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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 244/2025 
 
 
  

O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, bem como seus fundos, fundações, autarquias e demais 
entidades da administração direta e indireta, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Administração, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 74, inciso IV, e no art. 
79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto 
Municipal nº 19.330, de 2025, torna público para conhecimento dos interessados o presente 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO, que tem por objeto o credenciamento de leiloeiros públicos 
oficiais, devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, 
para a prestação de serviços de organização e condução de leilões públicos oficiais de bens 
móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do Município de Jaraguá do Sul/SC, 
bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e 
indireta. 
 
O presente credenciamento será processado e julgado em conformidade com as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 19.330/2025, e das demais normas 
aplicáveis, observadas as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, 
especialmente o Anexo I – Termo de Referência, parte integrante e inseparável deste 
instrumento. 
 
 
JUSTIFICATIVA: No caso concreto, a realização de licitação convencional mostra-se 
desnecessária e desvantajosa ao interesse público, uma vez que a atividade de leiloeiro público 
oficial é regulamentada por legislação específica (Decreto Federal nº 21.981/1932) e depende 
de habilitação individual e registro profissional na Junta Comercial, o que inviabiliza a competição 
em moldes licitatórios tradicionais. 
 
Dessa forma, a contratação por credenciamento, com base no art. 74, inciso IV, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, revela-se a solução mais adequada e vantajosa à Administração, permitindo a 
seleção de todos os profissionais que atenderem integralmente aos requisitos do edital, 
ampliando a publicidade, a isonomia e a transparência dos atos, em consonância com os 
princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 
 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79 Par. único, inciso I da Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021e 
Decreto Municipal nº 19.330/2025 e alterações.  
 
 
PRAZO E LOCAL PARA O CREDENCIAMENTO: Os interessados em participar do presente 
Credenciamento deverão encaminhar a documentação exclusivamente pela Plataforma Portal 
de Compras Públicas, a partir do dia 01 de dezembro de 2025, até o encerramento da vigência 
deste edital, conforme disposto no Termo de Referência. 
 
Durante o prazo inicial de 15 (quinze) dias corridos contados da publicação do edital no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, as propostas de credenciamento serão recebidas, 
analisadas e julgadas pela Comissão de Credenciamento, designada nos termos do Anexo XII 
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do Decreto Municipal nº 19.330/2025, responsável pela verificação dos requisitos de habilitação 
e demais condições de participação. 
 
INFORMAÇÕES: Informações e esclarecimentos adicionais sobre este Credenciamento 
poderão ser obtidos junto à Secretaria Municipal da Administração do Município de Jaraguá do 
Sul/SC, de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, pelo 
telefone (47) 2106-8000 ou pelo e-mail id8746@jaraguadosul.sc.gov.br – Iverson. 
 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico do Município no endereço 
www.jaraguadosul.sc.gov.br de forma permanente, conforme Art. 79, § único inciso I da Lei 
14.133/2021.  
 

Jaraguá do Sul (SC), data da assinatura. 
 
 
 
 
 
 

ARGOS JOSÉ BURGARDT 
Secretário Municipal da Administração 

 
 
 
 

mailto:id8746@jaraguadosul.sc.gov.br
http://www.jaraguadosul.sc.gov.br/
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 244/2025 
 
 

O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, bem como seus fundos, fundações, autarquias e 
demais entidades da administração direta e indireta, por intermédio da Secretaria Municipal da 
Administração, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 74, inciso IV, e no art. 
79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, torna público o 
presente EDITAL DE CREDENCIAMENTO destinado à habilitação e credenciamento de 
leiloeiros públicos oficiais, devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina – JUCESC, para a prestação de serviços de organização e condução de leilões públicos 
oficiais de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do Município de 
Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades da 
administração direta e indireta, conforme condições estabelecidas neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 
O procedimento será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 
com o Decreto Municipal nº 19.330/2025 e suas alterações, observadas as condições e 
exigências constantes deste Edital e do Anexo I – Termo de Referência, parte integrante e 
inseparável deste instrumento. 
 
O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico do Município no endereço 
www.jaraguadosul.sc.gov.br de forma permanente, conforme Art. 79, Par. único inciso I da Lei 
14.133/2021  
 
DA ENTREGA E ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: A documentação para fins de 
credenciamento será recebida a partir do dia 01 de dezembro de 2025, de forma permanente, 
enquanto vigente o presente edital, exclusivamente por meio da Plataforma Portal de Compras 
Públicas, sendo o processo conduzido pela Comissão de Credenciamento designada nos termos 
do art. 4º, inciso II, do Anexo XII do Decreto Municipal nº 19.330/2025, responsável pela análise 
e julgamento dos documentos de habilitação. 
 
 
1 – JUSTIFICATIVA  
 
O presente credenciamento tem por finalidade habilitar leiloeiros públicos oficiais devidamente 
matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, para a organização, 
divulgação e condução de leilões públicos oficiais destinados à alienação de bens móveis, 
imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem 
como de seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e 
indireta. 
 
A adoção do credenciamento como forma de contratação direta justifica-se pelo caráter 
personalíssimo da atividade de leiloeiro público, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
21.981/1932, e pela necessidade de manter cadastro atualizado de profissionais qualificados, 
aptos a conduzir leilões sempre que houver interesse ou conveniência administrativa, sem a 
necessidade de instauração de procedimento licitatório individualizado para cada evento. 
 
A presente iniciativa encontra amparo no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, e no 

http://www.jaraguadosul.sc.gov.br/
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Decreto Municipal nº 19.330/2025, que dispõem sobre o credenciamento como hipótese de 
inexigibilidade de licitação, quando destinada à contratação de interessados que atendam a 
condições padronizadas, assegurando ampla publicidade, impessoalidade e isonomia. 
 
O credenciamento visa, portanto, otimizar as alienações promovidas pelo Município e suas 
entidades, garantindo celeridade, eficiência e economicidade aos processos, com redução de 
custos e prazos. Ademais, a existência de leiloeiros previamente credenciados proporciona 
resposta imediata às demandas administrativas, assegurando continuidade dos serviços 
públicos, transparência na gestão dos bens públicos e maximização da arrecadação municipal. 
 
 
2 – DO OBJETO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
2.1. O presente edital tem por objeto o credenciamento de leiloeiros públicos oficiais, 
devidamente matriculados e em situação regular perante a Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina – JUCESC, para a organização, divulgação e condução de leilões públicos oficiais 
destinados à alienação de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do 
Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais 
entidades da administração direta e indireta. 
 
2.2. Os serviços compreendem todas as atividades necessárias à plena execução dos leilões, 
abrangendo, entre outras: 
a) planejamento, divulgação e realização dos leilões públicos, observadas as normas legais e 
editalícias; 
b) elaboração e apresentação do edital de cada leilão, conforme modelo e diretrizes da 
Administração, para análise e aprovação prévia; 
c) recebimento e registro das propostas e lances; 
d) formalização e encaminhamento dos resultados à Administração, com as atas e relatórios 
correspondentes; 
e) prestação de contas e repasse integral dos valores arrecadados, conforme prazos e condições 
definidos neste edital e no Anexo I – Termo de Referência. 
 
2.3. Os leilões serão realizados conforme demanda da Administração, observada a ordem de 
convocação estabelecida pelo sorteio inicial e pelas inscrições posteriores, conforme previsto no 
item 1.5 do Anexo I – Termo de Referência. 
 
 
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
3.1. O presente Edital de Credenciamento permanecerá aberto de forma permanente, em 
conformidade com o art. 79, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, permitindo 
o ingresso de novos interessados que atendam integralmente aos requisitos de habilitação e 
mantenham as condições de regularidade durante toda a vigência do certame. 
 
3.2. Poderão participar deste credenciamento leiloeiros públicos oficiais, devidamente 
matriculados e ativos na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, que atendam 
às condições estabelecidas neste edital e apresentem toda a documentação exigida para 
habilitação, conforme disposto no item 4 – Da Habilitação. 
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3.3. O edital de credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, período em que poderão 
ser firmadas contratações com os leiloeiros credenciados. 
3.3.1. A contagem da vigência terá início no primeiro dia útil subsequente à publicação do edital 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, encerrando-se antecipadamente caso se 
esgote o rol de credenciados ativos, observada a manutenção das condições de habilitação e 
regularidade previstas neste instrumento. 
 
3.4. O edital de credenciamento ficará aberto para o recebimento da documentação dos 
interessados pelo prazo inicial de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua 
publicação no PNCP. 
3.4.1. Durante esse período, os interessados poderão encaminhar a documentação exigida 
exclusivamente por meio da Plataforma Portal de Compras Públicas, desde que atendam 
integralmente às condições estabelecidas neste chamamento público. 
 
3.5. Encerrado o prazo inicial de 15 (quinze) dias, caso haja mais de um leiloeiro credenciado 
apto à execução simultânea, as contratações serão distribuídas de forma impessoal, objetiva e 
transparente, mediante sorteio público, assegurando a isonomia e impessoalidade entre os 
profissionais habilitados. 
3.5.1. As regras e procedimentos específicos relativos à realização do sorteio constarão no 
Anexo I – Termo de Referência. 
 
3.6. Decorrido o prazo inicial, novos interessados poderão se credenciar a qualquer tempo 
durante a vigência do edital. 
3.6.1. Após análise e habilitação, o interessado será incluído ao final da lista de credenciados 
ativos, cuja atualização será publicada pela Administração, garantindo a transparência e a 
isonomia entre todos os participantes. 
 
3.7. A remuneração do leiloeiro ocorrerá exclusivamente por comissão sobre o valor da 
arrematação, paga diretamente pelo arrematante, não gerando qualquer ônus financeiro ao 
Município de Jaraguá do Sul/SC, nem a seus fundos, fundações, autarquias ou entidades da 
administração indireta. 
 
3.8. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO 
3.8.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, do presente Chamamento Público ou do 
credenciamento promovido pelo Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como por seus fundos, 
fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta: 
a) Interessados que não atendam às condições e exigências deste edital e de seus anexos; 
b) Pessoas físicas ou jurídicas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 
c) Pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 
trabalhista ou civil com dirigentes, gestores, fiscais de contrato ou agentes públicos envolvidos 
no processo de contratação, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 
d) Agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, 
autarquias e demais entidades da administração direta e indireta; 
e) Empresas ou sociedades cujos proprietários, sócios ou empregados sejam agentes públicos 
do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais 
entidades da administração direta e indireta, ou tenham com eles relação de parentesco até o 
terceiro grau, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade; 
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f) Interessados que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, insolvência civil, dissolução ou liquidação; 
g) Interessados suspensos de participar de licitação ou impedidos de contratar com o Município 
de Jaraguá do Sul/SC, seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades; 
h) Interessados declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
i) Pessoas físicas ou jurídicas condenadas, com trânsito em julgado, nos cinco anos anteriores 
à divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes em casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
j) Leiloeiros que atuem em sociedade, bem como aqueles com inscrição suspensa, cancelada 
ou destituídos pela Junta Comercial, nos termos do Decreto Federal nº 21.981/1932 e da 
Instrução Normativa DREI nº 17/2013; 
k) Qualquer interessado que se enquadre em situação configuradora de conflito de interesses, 
nos termos do §1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
3.8.2. Constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas neste item, ainda que a 
posteriori, o participante será excluído do credenciamento e ficará sujeito à declaração de 
inidoneidade e aplicação de multa, na forma prevista neste edital, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis. 
 
3.8.3. A apresentação de declaração falsa ou a omissão de fato superveniente que altere as 
condições declaradas pelo participante ensejará a aplicação das sanções previstas em lei, 
inclusive a exclusão do credenciamento e a comunicação ao órgão de registro profissional 
competente. 
 
 
4 – DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO  
 
4.1. Para participar do credenciamento, o leiloeiro público oficial interessado deverá apresentar 
Solicitação de Credenciamento, devidamente preenchida e assinada, acompanhada dos 
documentos exigidos neste edital, observando as seguintes condições: 
4.1.1. Ser elaborada em papel timbrado ou que identifique o profissional, digitada, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas; 
4.1.2. Ser datada e assinada pelo próprio interessado ou por representante legal com poderes 
específicos; 
4.1.3. Ser encaminhada juntamente com toda a documentação de habilitação prevista no item 5 
deste edital; 
4.1.4. A assinatura poderá ser eletrônica ou digital, nos termos do art. 12 do Decreto Municipal 
nº 19.330/2025. 
 
4.2. Compete à Comissão de Credenciamento a análise da solicitação e da documentação 
apresentada, podendo, se necessário, realizar diligências para sanar dúvidas ou corrigir falhas 
que não alterem a substância dos documentos, conforme Lei 14.133/2021. 
 
4.3. O requerimento apresentado de forma incompleta, ilegível, rasurada ou em desacordo com 
as exigências será considerado inválido, sem prejuízo de nova apresentação pelo interessado, 
desde que dentro do prazo e das condições estabelecidas. 
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4.4. A entrega da documentação implica aceitação integral das condições do edital e de seus 
anexos, responsabilizando-se o proponente pela veracidade das informações e autenticidade 
dos documentos apresentados. 
 
 
5 – DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE CREDENCIAMENTO 
 
5.1. A análise e o julgamento das solicitações de credenciamento serão realizados pela 
Comissão de Credenciamento (ou Comissão de Credenciamento, quando designada para essa 
finalidade), designada por ato específico, nos termos do art. 4º, inciso II, do Anexo XII do Decreto 
Municipal nº 19.330/2025, cabendo-lhe verificar o atendimento integral das condições 
estabelecidas neste edital e em seus anexos. 
 
5.2. O exame das solicitações seguirá a ordem cronológica de recebimento, observando-se os 
prazos e procedimentos administrativos aplicáveis, bem como o princípio da impessoalidade. 
5.2.1. A Comissão terá o prazo terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento, para 
análise da documentação apresentada, prorrogável uma vez por igual período, mediante 
justificativa da Comissão. 
 
 
5.3. A Comissão de Credenciamento analisará a documentação apresentada, podendo realizar 
diligências e solicitar complementações ou esclarecimentos, nos termos do art. 64, §2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, fixando prazo razoável para atendimento pelo interessado. 
5.3.1. A ausência de manifestação dentro do prazo estabelecido implicará o indeferimento do 
pedido de credenciamento, sem prejuízo de nova solicitação futura, desde que sanadas as 
pendências. 
 
5.4. Será considerado credenciado o interessado que atender integralmente às condições deste 
edital e apresentar toda a documentação exigida, com a devida comprovação de regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 
 
5.5. A habilitação e o consequente credenciamento serão formalizados mediante publicação no 
Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC e no site oficial do Município de Jaraguá do Sul/SC, com 
inclusão no rol de credenciados ativos, atualizado periodicamente e disponível para consulta 
pública, assegurando a transparência e a publicidade dos atos. 
 
5.6. A decisão da Comissão de Credenciamento será devidamente motivada e registrada nos 
autos do processo administrativo, devendo ser comunicada formalmente ao interessado, 
inclusive em caso de indeferimento. 
 
5.7. Da decisão que indeferir o credenciamento caberá pedido de reconsideração, uma única 
vez, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência da decisão, dirigido à autoridade 
superior que designou a Comissão de Credenciamento. 
5.7.1. O pedido deverá conter exposição fundamentada das razões de fato e de direito e poderá 
vir acompanhado de novos documentos que demonstrem o atendimento às exigências 
editalícias. 
 
5.8. O deferimento do pedido de reconsideração implicará o restabelecimento imediato da 
análise e inclusão do interessado na lista de credenciados ativos, se for o caso; o indeferimento 
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manterá a decisão anterior e encerrará a fase de análise administrativa, sem prejuízo de novo 
pedido durante a vigência do edital. 
 
5.9. A Administração poderá, a qualquer tempo e de ofício ou mediante denúncia formal, verificar 
as condições de habilitação e regularidade dos credenciados, promovendo a suspensão ou 
exclusão do cadastro quando constatada irregularidade superveniente, observando o 
contraditório e a ampla defesa, conforme art. 156, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.10. Constatado que o credenciado deixou de atender a quaisquer condições deste edital, ou 
apresentou informação falsa em qualquer fase do processo, a Comissão de Credenciamento 
proporá sua exclusão do rol de credenciados, com encaminhamento à Procuradoria-Geral do 
Município (PGM) e comunicação ao órgão de registro profissional competente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
 
 
6 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
6.1. A habilitação dos interessados observará o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, no 
Decreto Municipal nº 19.330/2025, e demais normas pertinentes, devendo ser comprovada por 
meio da apresentação dos seguintes documentos: 
 
6.1.1. Habilitação  
a) Certidão emitida pela JUCESC comprovando matrícula ativa e regular como Leiloeiro Público 
Oficial, nos termos do art. 1º do Decreto Federal nº 21.981/1932; 
b) Cópia do documento de identidade (RG ou CNH) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
c) Registro (matrícula) ativo e regular como Leiloeiro Público Oficial na JUCESC; 
d) No caso de leiloeiro formalizado como Empresário Individual ou MEI, apresentação do 
Registro na Junta Comercial ou do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
(CCMEI), conforme aplicável; 
e) Certidões negativas de antecedentes criminais (federal e estadual), inclusive expedidas pelo 
Poder Judiciário de Santa Catarina. 
 
6.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar; 
e) Declaração de que não emprega menores em desacordo com o art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. 
 
6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 
b) Na hipótese de certidão positiva, comprovação de homologação judicial de plano de 
recuperação em vigor. 
 
6.1.4. Qualificação Técnica 
6.1.4.1. Para fins de credenciamento, será exigida apenas a comprovação de que o interessado 
possui registro ativo e regular como leiloeiro público oficial na Junta Comercial do Estado de 



 

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
 

 

9 de 67 

Santa Catarina – JUCESC, conforme previsto no art. 11 do Decreto Federal nº 21.981/1932 e 
nas normas complementares expedidas pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração – DREI. 
6.1.4.2. O registro ativo na JUCESC constitui comprovação suficiente de aptidão técnica e 
habilitação profissional para a execução dos serviços de leilão, dispensando a apresentação de 
atestados de capacidade técnica específicos, nos termos da Nota Técnica TC-12/2024 do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
6.1.4.3. A comprovação de estrutura operacional e tecnológica mínima necessária à execução 
dos leilões, tais como sistema eletrônico, sítio web próprio e mecanismos de segurança e 
autenticação, será avaliada pela Administração no momento da convocação para realização de 
cada leilão, como condição de execução contratual, e não como requisito de habilitação. 
6.1.4.3.1. O leiloeiro credenciado deverá declarar, sob as penas da lei, que dispõe de estrutura 
técnica e operacional compatível com a realização dos leilões presenciais, eletrônicos ou 
híbridos, comprometendo-se a comprovar, quando convocado, a plena funcionalidade dos 
recursos ofertados. 
6.1.4.3.2. O não atendimento das condições operacionais no momento da execução poderá 
ensejar a substituição do leiloeiro credenciado, a convocação do próximo na ordem de 
classificação e, quando cabível, a aplicação das sanções administrativas previstas neste edital e 
na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.1.5. Declarações Obrigatórias 
6.1.5. O interessado deverá apresentar Declaração de Aceitação e Responsabilidade, conforme 
modelo constante do Anexo III do Edital, contendo, no mínimo: 
a) Declaração de inexistência de impedimentos, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
b) Declaração de cumprimento das exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas 
com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável; 
c) Declaração de pleno conhecimento das condições locais e das especificações do objeto; 
d) Declaração de inexistência de vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista 
ou civil com agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como com seus cônjuges, 
companheiros ou parentes até o terceiro grau; 
e) Declaração de que a proposta contempla todos os encargos decorrentes da execução 
contratual; 
f) Declaração de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 
13.709/2018). 
 
6.1.6. Observações 
a) Os documentos deverão ser apresentados preferencialmente na ordem descrita; 
b) Para documentos sem prazo de validade, considerar-se-á válido o período de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data de emissão; 
c) A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligências para verificação da 
autenticidade ou atualização das certidões apresentadas, nos termos do art. 64, §2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
d) O credenciado deverá manter atualizadas e válidas todas as certidões e registros exigidos 
durante a vigência do credenciamento, sob pena de suspensão ou exclusão do rol de 
credenciados. 
 
 
7 – DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS:  
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7.1 – Art.14 do Anexo XII do Decreto Municipal nº 19.330/2025 – qualquer pessoa é parte legítima 
para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre 
os seus termos. 
§1º A Comissão de Credenciamento responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à 
impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
§2º Em caso de acolhimento da impugnação, o inteiro teor do edital retificado será publicado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico do Município. 
§3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da Comissão de Credenciamento será 
motivada nos autos. 
§4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sítio 
eletrônico do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo 
estabelecido no §1º. 
 
7.2 – Art.15 do Anexo XII do Decreto Municipal nº 19.330/2025 – após a decisão da 
Administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme definido em edital, manifestar 
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
§1º O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
publicação da decisão. 
§2º O recurso será dirigido à Comissão de Credenciamento, que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior. 
§3º A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da data de recebimento dos autos. 
 
 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
 
8.1 – Da Credenciada: 
 
8.1.1. Constituem obrigações do licitante e/ou leiloeiro credenciado, além daquelas previstas na 
Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Decreto Federal nº 21.981/1932, 
bem como aquelas dispostas no Anexo I - Termo de Referência. 
 
8.2. Do Credenciante: 
 
8.2.1. Constituem obrigações do credenciante, além daquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, 
no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Decreto Federal nº 21.981/1932, bem como aquelas 
dispostas no Anexo I - Termo de Referência. 
 
 
9 – DO PRAZO, DA VIGÊNCIA E DO DESCREDENCIAMENTO 
 
9.1. O presente edital de credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados do 
primeiro dia útil subsequente à sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, período durante o qual poderão ser firmadas contratações com os leiloeiros 
credenciados. 
 
9.1.1. A vigência do edital poderá se encerrar antecipadamente caso se esgote o rol de 
credenciados ativos, observada a manutenção das condições de habilitação e regularidade 



 

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
 

 

11 de 67 

previstas neste instrumento. 
 
9.2. O edital permanecerá aberto para o recebimento de novas solicitações de credenciamento 
durante toda a sua vigência, permitindo o ingresso de novos interessados que atendam 
integralmente aos requisitos estabelecidos. 
 
9.3. Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou entidade poderá convocar o leiloeiro 
credenciado para assinatura do instrumento contratual correspondente. 
 
9.3.1. O credenciado deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da convocação, prorrogável uma única vez por igual período, mediante 
solicitação justificada e aceita pela Administração. 
 
9.3.2. A recusa injustificada em formalizar o contrato dentro do prazo estabelecido, ou a não 
manutenção das condições de habilitação, sujeitará o credenciado às penalidades previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e neste edital. 
 
9.3.3. O credenciado deverá possuir cadastro ativo e válido no SEI – Sistema Eletrônico de 
Informações adotado pelo Município de Jaraguá do Sul/SC, com poderes de administração e 
representação para assinatura digital do contrato, conforme regras descritas no endereço 
eletrônico https://sei.jaraguadosul.sc.gov.br 
. 
 
9.4. Cada contrato decorrente do presente credenciamento corresponderá à realização de um 
único leilão, com vigência limitada ao prazo de até 60 (sessenta) dias úteis contados da 
assinatura, prorrogável uma única vez por igual período, desde que devidamente justificado e 
aceito pela Administração. 
 
9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado apenas por motivo justificado e comprovado, nos termos 
dos arts. 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a solicitação ser apresentada 
durante o transcurso da vigência contratual. 
 
9.5. Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.6. O descredenciamento do profissional poderá ocorrer: 
a) A pedido do credenciado, mediante comunicação formal com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; 
b) De ofício pela Administração, quando constatada a perda das condições de habilitação, 
descumprimento contratual ou inércia reiterada na execução dos serviços; 
c) Por aplicação de penalidade de impedimento ou declaração de inidoneidade, conforme arts. 
156 a 160 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.6.1. O descredenciamento será formalizado por ato administrativo motivado, precedido de 
notificação e garantia do contraditório e ampla defesa. 
 
9.6.2. O descredenciamento não gera direito a indenização, mas não impede novo 
credenciamento, desde que sanadas as causas que motivaram o desligamento. 
 



 

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
 

 

12 de 67 

 
10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
10.1. O presente credenciamento não implica dispêndio de recursos financeiros nem geração de 
obrigação orçamentária por parte do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, 
fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta, uma vez que a 
remuneração do leiloeiro público oficial será integralmente suportada pelo arrematante, nos 
termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932. 
 
10.2. Por não gerar ônus à Administração, não há necessidade de indicação de dotação 
orçamentária específica, sendo dispensada a emissão de reserva orçamentária, empenho ou 
qualquer previsão de despesa pública relacionada à execução dos serviços objeto do Anexo I – 
Termo de Referência, por não se caracterizar despesa pública direta, nos termos do art. 57, §1º, 
inciso I, da Lei nº 4.320/1964. 
 
10.3. Eventuais despesas administrativas residuais, como as decorrentes de publicações oficiais 
e comunicações institucionais realizadas pela Administração, correrão por conta das dotações 
orçamentárias ordinárias de custeio da unidade responsável pela condução do processo, 
conforme o plano orçamentário vigente, não sendo consideradas despesas vinculadas à 
execução do objeto do Anexo I – Termo de Referência. 
 
 
 
11 – DO VALOR E DO REAJUSTE 
 
11.1. O presente credenciamento não acarretará ônus financeiro ao Município de Jaraguá do 
Sul/SC, nem a seus fundos, fundações, autarquias ou entidades da administração indireta, uma 
vez que a remuneração do leiloeiro credenciado ocorrerá exclusivamente por meio de comissão 
incidente sobre o valor do bem arrematado, paga diretamente pelo arrematante. 
 
11.2. A comissão devida ao leiloeiro corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor do bem 
arrematado, conforme disposto no §2º do art. 42 e no parágrafo único do art. 24 do Decreto 
Federal nº 21.981/1932, cabendo ao profissional credenciado toda a responsabilidade pela 
cobrança, recebimento e recolhimento dos tributos incidentes sobre a referida comissão. 
 
11.3. A comissão mencionada no item anterior compreende todos os custos operacionais, 
tecnológicos, administrativos e logísticos necessários à realização do leilão, não sendo devida 
pela Administração qualquer forma de ressarcimento, adiantamento ou reembolso de despesas. 
11.3.1. Eventuais despesas extraordinárias de divulgação ou apoio operacional, quando exigidas 
pela Administração, deverão estar previamente previstas no edital do leilão e expressamente 
aprovadas pela unidade gestora. 
 
11.4. Em razão da natureza do contrato, de escopo definido e com prazo de execução limitado 
a até 60 (sessenta) dias úteis, o valor da remuneração será fixo e irreajustável, não se aplicando 
qualquer índice de atualização, reajuste ou repactuação, nos termos do art. 135, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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11.5. Fica vedada a cobrança de qualquer valor adicional do arrematante, do Município ou de 
terceiros, além da comissão estabelecida neste edital, sob pena de descredenciamento e 
aplicação das sanções administrativas previstas na legislação vigente. 
 
 
12 – DO PAGAMENTO 
 
12.1. A Administração Pública Municipal não efetuará qualquer pagamento direto ao leiloeiro 
credenciado, uma vez que a remuneração pelos serviços prestados ocorrerá exclusivamente por 
comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos do §2º do art. 42 e do parágrafo único 
do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932. 
 
12.2. O pagamento da comissão corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, cabendo ao leiloeiro credenciado promover, sob sua exclusiva responsabilidade, a 
cobrança, o recebimento e o recolhimento dos tributos incidentes sobre o valor devido, conforme 
o resultado do leilão e as condições previstas em edital de cada certame. 
 
12.3. O Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como seus fundos, fundações, autarquias e 
entidades da administração indireta, não responderá por quaisquer encargos financeiros, 
tributos, comissões, reembolsos ou despesas relacionadas à execução do leilão, limitando-se à 
supervisão e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais. 
 
12.4. É vedado ao leiloeiro credenciado exigir valores adicionais, sob qualquer título, de licitantes, 
arrematantes, interessados ou da Administração Pública, além da comissão prevista neste edital, 
sob pena de descredenciamento e aplicação das sanções cabíveis. 
 
12.5. O leiloeiro deverá emitir o recibo ou documento fiscal correspondente ao valor da comissão 
recebida, observando a legislação tributária vigente, e manter arquivada a documentação 
comprobatória de cada operação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, à disposição dos órgãos 
de controle interno e externo. 
 
12.6. O pagamento da comissão ao leiloeiro somente poderá ocorrer após a efetiva homologação 
da arrematação e a comprovação do pagamento integral do valor do bem pelo arrematante, 
devendo a comprovação ser inserida no processo eletrônico SEI correspondente, assegurando 
a rastreabilidade e a transparência das transações. 
 
 
13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 19.330/2025, o 

leiloeiro credenciado que descumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas estará 

sujeito às penalidades estabelecidas neste instrumento, garantida a prévia defesa. 

 

13.2. Constituem infrações administrativas, nos termos da lei, cometidas com dolo ou culpa, pelo 
licitante ou contratado: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida para o certame ou qualquer outro documento 
solicitado pelo pregoeiro durante a sessão; 
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b) não manter a proposta apresentada, salvo em razão de fato superveniente devidamente 
justificado, especialmente quando: 
b.1) deixar de encaminhar a proposta final correspondente ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigido; 
b.3) solicitar desclassificação após o encerramento da etapa competitiva; 
b.4) deixar de apresentar amostra, quando exigida; ou 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
c) não celebrar o contrato, não retirar ou não assinar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta, sem justificativa aceita pela Administração; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa em qualquer fase da licitação ou da 
contratação; 
e) fraudar o procedimento licitatório ou praticar ato destinado a frustrar seus objetivos; 
f) comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza ou comprometer a lisura 
do certame, especialmente quando: 
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a legislação; 
f.2) induzir deliberadamente a erro a Administração ou os demais licitantes; 
f.3) apresentar amostra falsificada, deteriorada ou adulterada, quando exigida; 
g) praticar ato lesivo à Administração Pública, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção); 
h) dar causa à inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, inclusive as que causem 
prejuízo relevante à Administração ou comprometam a execução de leilões públicos; 
i) retardar, injustificadamente, a execução do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos; 
j) praticar ato fraudulento durante a execução contratual ou na condução de leilões públicos. 
 
13.3. As sanções aplicáveis ao leiloeiro credenciado serão graduadas conforme a gravidade da 

infração e sempre assegurado o direito à ampla defesa, podendo consistir em: 

a) Advertência, nos casos de inexecução parcial sem prejuízo relevante à Administração; 

b) Multa, aplicada nas seguintes hipóteses: 

b.1) Pelo atraso no repasse dos valores de arrematação aos Credenciantes: multa de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor líquido da 

arrematação. 

b.2) Pelo atraso na entrega de relatórios, documentos obrigatórios ou comprovantes de repasse: 

multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais). 

c) Multa compensatória: aplicável quando houver prejuízo à Administração ou impossibilidade de 

realização do leilão por culpa do leiloeiro: 

c.1) Pela inexecução total do leilão designado, quando decorrente de responsabilidade do 

leiloeiro: multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total dos bens incluídos no edital, com 

base na avaliação inicial. 

c.2) Pela inexecução parcial que resulte em dano, perda patrimonial ou prejuízo administrativo: 

multa de até 5% (cinco por cento) do valor do item afetado, conforme apuração administrativa. 

c.3) Pela não prestação de contas, desorganização do certame, manipulação indevida de lances 

ou qualquer conduta que comprometa a lisura do leilão: multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total arrematado no certame em que ocorreu a irregularidade. 

c.4) Multa por condutas graves ou fraudulentas: aplicável nos casos previstos nas alíneas “d” a 

“g” do item 13.2 (apresentação de documento falso, fraude, conduta inidônea, e atos lesivos 
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descritos na Lei nº 12.846/2013): multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

arrematado no certame, sem prejuízo das sanções de impedimento e declaração de 

inidoneidade. 

d) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como com 

seus fundos, fundações, autarquias e entidades da administração indireta, por até 3 (três) anos, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” e “c” do item 13.2, sempre que não 

couber penalidade mais severa; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “d” a “g” do item 13.2, ou nos casos de reincidência 

grave. 

13.3.1. As multas previstas nesta cláusula não possuem natureza indenizatória e não excluem a 

obrigação de reparação integral dos danos, nos termos do art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021. 

13.3.2. Se o valor da multa exceder o montante da comissão ou outros créditos devidos ao 

leiloeiro, a diferença poderá ser cobrada pela via administrativa ou judicial. 

 

13.4. A aplicação de sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados 

à Administração (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

13.5. As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, conforme o §7º do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem a prévia notificação do interessado, assegurado o 

prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita (art. 157 da Lei nº 

14.133/2021). 

 

13.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo próprio, com contraditório e ampla 

defesa, observando o rito previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

19.330/2025. 

 

13.8. Na aplicação das penalidades, serão considerados os critérios do art. 156, §1º da Lei nº 

14.133/2021: 

I – natureza e gravidade da infração; 

II – peculiaridades do caso concreto; 

III – circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – danos causados à Administração; 

V – implantação de programas de integridade pelo contratado. 

 

13.9. As infrações que também configurem atos lesivos à Administração Pública, nos termos da 

Lei nº 12.846/2013, serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme art. 159 da Lei nº 

14.133/2021. 
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13.10. A personalidade jurídica do leiloeiro credenciado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada para encobrir práticas ilícitas ou confundir patrimônios, estendendo-se as sanções aos 

administradores e sócios com poderes de gestão, conforme art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.11. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação da 

sanção, registrar e manter atualizados os dados da penalidade no CEIS e no CNEP, conforme o 

art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são 

passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.13. O descumprimento reiterado das obrigações contratuais ou a prática de infrações graves 

poderá ensejar o descredenciamento do leiloeiro, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 

previstas neste edital. 

 
 
14 – DA CONTRATAÇÃO  
 
14.1 – A contratação se dará por Inexigibilidade, com fundamento no inciso IV, do caput do artigo 
74, da Lei Nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 19.330/2025 e alterações. 
 
14.3. Cada contrato decorrente do presente credenciamento corresponderá à realização de um 
único leilão, com vigência limitada ao prazo necessário à sua execução, até 60 (sessenta) dias 
úteis contados da assinatura, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante 
justificativa e anuência da Administração. 
 
14.4. O credenciado será convocado para assinatura do instrumento contratual no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da convocação, prorrogável uma única vez, por igual período, quando 
solicitado dentro do prazo e aceito pela Administração, conforme o §1º do art. 90 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
14.5. A recusa injustificada em formalizar o contrato dentro do prazo estabelecido, bem como a 
não manutenção das condições de habilitação e regularidade, implicará a perda do direito à 
contratação e a convocação do próximo credenciado, sem prejuízo das sanções cabíveis 
previstas neste edital. 
 
14.6. A assinatura do contrato dar-se-á exclusivamente por meio eletrônico, no Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) adotado pelo Município de Jaraguá do Sul, sendo obrigatório 
que o leiloeiro possua cadastro ativo como usuário externo no referido sistema, conforme 
orientações disponíveis no endereço eletrônico institucional. 
 
14.6.1. O representante legal do leiloeiro deverá possuir cadastro válido e ativo no SEI, com 
poderes de administração e representação, além de comprovar a manutenção das condições de 
regularidade apresentadas na fase de habilitação. 
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14.6.2. Caso o credenciado não possua cadastro ativo ou apresente pendências, deverá solicitar 
a regularização no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados da convocação, sob pena de 
ser convocado o próximo credenciado na ordem de classificação. 
 
14.7. Na assinatura do contrato, será exigida a apresentação e comprovação dos seguintes 
documentos e condições: 
a) manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal, social e trabalhista; 
b) inexistência de registros impeditivos no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal – CADIN; 
c) inexistência de sanções impeditivas registradas nos cadastros CEIS e CNEP; 
d) declaração atualizada de que dispõe de estrutura operacional e tecnológica compatível com a 
modalidade de leilão a ser executado (presencial, eletrônico ou híbrido), conforme previsto no 
Termo de Referência. 
 
14.8. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 
de credenciamento. 
 
14.9. A contratação não gera exclusividade entre as partes, podendo o Município de Jaraguá do 
Sul/SC, bem como seus fundos, fundações, autarquias e entidades da administração indireta, 
realizar quantas contratações forem necessárias, de forma simultânea ou sucessiva, conforme o 
interesse público. 
 
14.10. É vedada a transferência ou cessão total ou parcial dos direitos e obrigações contratuais, 
sem prévia autorização formal da Administração, sob pena de rescisão unilateral e aplicação das 
sanções previstas no art. 137, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.11. As contratações decorrentes do credenciamento poderão ser alteradas por termo aditivo, 
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, e formalizadas por meio 
eletrônico no SEI. 
 
14.12. O valor da contratação será fixo e irreajustável, tendo em vista tratar-se de contrato por 
escopo predefinido, de curta duração e sem desembolso financeiro direto pelo Município, 
conforme disciplinado neste edital. 
 
14.13. O leiloeiro contratado deverá iniciar a execução do serviço imediatamente após a 
assinatura do contrato, obedecendo ao cronograma de execução definido pela Administração. 
 
 
 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
15.1. A inexigibilidade de licitação decorrente deste Edital de Credenciamento será 
obrigatoriamente comunicada à autoridade superior para fins de ratificação, nos termos do art. 
74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.2. O credenciamento não implica obrigação de contratação por parte do Município, que poderá 
convocar os leiloeiros conforme a necessidade e conveniência administrativa, observada a 
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ordem de rodízio e os critérios de impessoalidade e isonomia definidos neste Edital e em seu 
Termo de Referência. 
 
15.3. O leiloeiro credenciado atuará de forma autônoma, sendo único e exclusivo responsável 
por todos os encargos decorrentes do exercício de suas atividades, inclusive de natureza civil, 
comercial, trabalhista, previdenciária e tributária, não cabendo ao Município qualquer 
responsabilidade solidária ou subsidiária. 
 
15.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste credenciamento, tendo em vista 
o caráter personalíssimo e a habilitação individual do leiloeiro público oficial, cuja atividade é 
regulada pelo Decreto Federal nº 21.981/1932 e registrada individualmente na Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina – JUCESC. 
Em hipótese alguma poderá o leiloeiro transferir a terceiros o exercício de suas funções típicas, 
inclusive a condução, organização e adjudicação dos bens leiloados. 
15.4.1. Excepcionalmente, a Administração poderá autorizar a contratação de serviços 
acessórios e de apoio operacional, tais como segurança, transporte, montagem ou limpeza, 
desde que não integrem a essência da atividade de leiloeiro e não impliquem delegação de 
responsabilidade sobre o ato de condução, organização ou arrematação do leilão. 
15.4.2. Na hipótese de contratação de serviços acessórios, o credenciado permanecerá 
integralmente responsável pela execução contratual, inclusive pela supervisão, coordenação e 
regularidade das atividades desempenhadas por terceiros. 
15.4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica cujos dirigentes, sócios ou 
empregados mantenham vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil 
com agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, fundações, autarquias 
e demais entidades da administração direta e indireta, bem como com seus cônjuges, 
companheiros ou parentes até o terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 
 
15.5. O Município poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, descredenciar o 
profissional que: 
a) não atender às convocações ou deixar de realizar leilões públicos por ausência de interesse 
ou desempenho insatisfatório; 
b) descumprir as condições estabelecidas no Termo de Credenciamento; ou 
c) incorrer nas infrações administrativas previstas neste Edital e na legislação aplicável. 
 
15.6. O Município, por meio da unidade gestora competente, poderá realizar inspeções e 
auditorias técnicas nas dependências, registros e sistemas operacionais do leiloeiro, inclusive 
quanto ao controle dos bens sob sua guarda, para fins de verificação do fiel cumprimento das 
obrigações contratuais. 
 
15.7. A solicitação de descredenciamento voluntário deverá ser formalizada junto ao gestor deste 
credenciamento, mediante comunicação escrita e fundamentada, permanecendo o leiloeiro 
responsável pelos atos e obrigações pendentes até a homologação do respectivo pedido. 
 
15.8. A alteração de CNPJ, nome empresarial ou composição societária que implique 
modificação da pessoa jurídica responsável pelo credenciamento será considerada nova 
entidade, devendo ser realizado novo pedido de credenciamento e o consequente 
descredenciamento da anterior. 
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15.9. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a substância 
dos atos não implicará eliminação do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do 
ato, em observância aos princípios da razoabilidade, isonomia e interesse público. 
 
15.10. A inexatidão de informações, a apresentação de declarações falsas ou de documentos 
irregulares, ainda que verificada posteriormente, será causa de desclassificação imediata ou 
descredenciamento, sem prejuízo das demais medidas administrativas, cíveis e penais cabíveis. 
 
15.11. Esclarecimentos ou informações adicionais sobre o presente Edital poderão ser obtidos 
junto à Secretaria Municipal de Administração do Município de Jaraguá do Sul/SC, de segunda 
a sexta-feira, das 8h às 11h30 e das 13h30 às 16h30, pelo telefone (47) 2106-8000 ou pelo e-
mail id8746@jaraguadosul.sc.gov.br – Iverson. 
. 
 
15.12. O Município reserva-se o direito de cancelar, suspender, revogar, prorrogar ou anular o 
presente credenciamento, no todo ou em parte, de acordo com o interesse público, sem que 
disso resulte direito a indenização, reembolso ou compensação de qualquer natureza aos 
credenciados. 
 
15.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaraguá do Sul/SC, com exclusão de qualquer outro, 
para dirimir eventuais controvérsias que não puderem ser solucionadas de forma administrativa. 
 
15.14. Nos termos do art. 6º, §1º, do Anexo XII do Decreto Municipal nº 19.330/2025, o extrato 
simplificado deste Edital de Credenciamento será publicado no Diário Oficial dos Municípios de 
Santa Catarina (DOM/SC) e em jornal de grande circulação. 
 
15.15. Em conformidade com o art. 6º, §2º, do Anexo XII do Decreto Municipal nº 19.330/2025, 
as modificações no Edital serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no sítio eletrônico do Município, no DOM/SC e em jornal de grande circulação, observando-se 
os prazos e a isonomia entre os interessados. 
 
15.16. Integram este Edital os seguintes anexos: 
15.16.1 – ANEXO I – Termo de Referência; 
15.16.2 – ANEXO II – Modelo de Solicitação de Credenciamento; 
15.16.3 – ANEXO III – Declaração de aceitação e responsabilidade; 
15.16.4 – ANEXO IV – Modelo de Declaração De Estrutura Técnica E Operacional 
15.16.5 – ANEXO V – Minuta de Edital de Inexigibilidade 
15.16.6 – ANEXO VI – Minuta do Termo de Credenciamento; 
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de leiloeiros públicos 
oficiais, devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – 
JUCESC, para a prestação de serviços de organização e condução de leilões públicos oficiais 
de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do Município de Jaraguá 
do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades da 
administração direta e indireta, nos termos do Decreto Federal nº 21.981/1932, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

1.2. Os serviços de leilão serão executados de forma não contínua e por demanda, conforme a 

necessidade e a conveniência da Administração, mediante convocação específica do leiloeiro 

credenciado. 

1.2.1. A cada convocação, será formalizado termo de credenciamento com o leiloeiro classificado 

conforme a ordem estabelecida no sorteio público, nos termos do edital de chamamento, 

observando-se rigorosamente a sequência de convocação e as condições previstas neste 

Termo. 

 

1.3. O serviço é considerado comum, uma vez que as condições técnicas e operacionais de 

realização dos leilões apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 

de acordo com práticas usuais de mercado e regulamentações vigentes. 

 

1.4. Não se aplica o parcelamento do objeto, tendo em vista a indivisibilidade da prestação do 

serviço de leilão, cuja execução está diretamente vinculada à habilitação individual do leiloeiro 

credenciado, nos termos do Decreto Federal nº 21.981/1932 e das orientações constantes da 

Nota Técnica TC-12/2024 do TCE/SC. 

 

1.5. Da Contratação 

1.5.1. A contratação dos serviços será efetivada mediante assinatura de Termo de 

Credenciamento, conforme minuta integrante do Edital. 

1.5.2. O edital terá vigência de 60 (sessenta) meses, período em que poderão ser firmadas 

contratações com os leiloeiros credenciados. A contagem da vigência terá início no primeiro dia 

útil subsequente à publicação do edital no PNCP, encerrando-se antecipadamente caso se 

esgote o rol de credenciados ativos, observada a manutenção das condições de habilitação e 

regularidade previstas no edital. 

1.5.2.1. O edital de credenciamento ficará aberto para o recebimento da documentação dos 

interessados pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Durante esse período, os interessados 
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poderão encaminhar a documentação exigida, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica 

Portal de Compras Públicas. 

1.5.2.2. Encerrado o prazo inicial de 15 (quinze) dias, caso haja mais de um leiloeiro credenciado 

apto à execução simultânea, as contratações serão distribuídas de forma impessoal, objetiva e 

transparente, mediante sorteio público, assegurando a isonomia e a observância da ordem de 

classificação entre os profissionais habilitados. 

1.5.2.2.1. As regras e procedimentos específicos relativos à realização do sorteio serão 

detalhados em item 4.6 deste Termo de Referência. 

1.5.2.3. Decorrido o prazo inicial, novos interessados poderão se credenciar a qualquer tempo 

durante a vigência do edital de credenciamento. Após a análise e habilitação, o interessado será 

incluído ao final da lista de credenciados ativos, cuja atualização será publicada pela 

Administração, garantindo a transparência e a isonomia entre todos os participantes. 

1.5.3. A remuneração do leiloeiro ocorrerá exclusivamente por comissão sobre o valor da 

arrematação, paga diretamente pelo arrematante, não gerando qualquer ônus financeiro aos 

Credenciantes. 

1.5.3.1. A comissão será equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do bem arrematado, 

conforme o § 2º do art. 42 e o parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932, 

cabendo ao leiloeiro toda a responsabilidade pela cobrança e recebimento da referida comissão, 

bem como pelos custos decorrentes da execução do leilão. 

1.5.4. A execução dos leilões poderá ocorrer nas modalidades presencial, eletrônica ou híbrida, 

a depender da conveniência administrativa e das características dos bens a serem alienados. 

1.5.5. A condução e julgamento dos documentos de habilitação serão realizados por Comissão 

de Credenciamento designada pela Administração. 

 

1.5.6. Os interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio eletrônico, mediante a 

apresentação dos documentos através da Plataforma Portal de Compras Públicas, o 

requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação 

dos serviços, com as seguintes informações: 

 

1.5.7. Para fins de solicitação de credenciamento, o interessado deverá apresentar a 

documentação descrita no item 4.2 deste termo de referencia  

 

1.5.8. Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual.  

 

1.5.9. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital 

de credenciamento.  

1.5.9.1. No caso de convocação, caso o credenciado opte por declinar da vaga ou recusar a 

contratação, deverá apresentar documento formal de justificativa, assinado pelo próprio leiloeiro 

ou por seu representante legal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento 

da convocação. 



 

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
 

 

22 de 67 

1.5.9.1.1. A justificativa deverá ser fundamentada e protocolada no processo administrativo 

correspondente, podendo ser encaminhada de forma eletrônica por meio da Plataforma SEI – 

Sistema Eletrônico de Informações do Município de Jaraguá do Sul. 

1.5.9.1.2. A recusa injustificada ou a ausência de justificativa no prazo estabelecido poderá 

ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas neste edital e no termo de 

credenciamento, sem prejuízo do descredenciamento do profissional. 

1.5.9.1.3. A apresentação de justificativa não suspende automaticamente a convocação dos 

demais credenciados, sendo a Administração livre para convocar o próximo da lista, conforme a 

ordem de classificação vigente. 

 

1.5.10. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 

pela administração, será de 5 (cinco) dias úteis.  

1.5.10.1. O prazo de que trata o item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela administração.  

 

1.5.11. Cada contrato decorrente do presente credenciamento corresponderá à realização de um 

único leilão, tendo vigência até a sua conclusão, limitada ao prazo de 60 (sessenta) dias úteis 

contados da assinatura, prorrogável uma única vez por igual período, desde que devidamente 

justificado e aceito pela Administração. 

1.5.11.1. A responsabilidade do leiloeiro permanecerá integralmente vinculada à execução e 

conclusão do certame, abrangendo todas as etapas até a homologação e finalização do processo 

de leilão pelos Credenciantes, incluindo o recolhimento dos valores de arrematação, a prestação 

de contas e a entrega dos relatórios finais. 

1.5.11.2. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela 

empresa a ser contratada durante o seu transcurso, desde que haja motivo justificado e aceito 

pela Administração. 

1.5.11.3. A recusa injustificada em formalizar o contrato dentro do prazo estabelecido, ou a não 

manutenção das condições de habilitação, sujeitará a empresa contratada às penalidades legais 

cabíveis. 

1.5.11.4. A empresa contratada, por meio de seu representante legal ou procurador devidamente 

constituído, deverá realizar o cadastro como usuário externo no SEI – Sistema Eletrônico de 

Informações, adotado pelo Município de Jaraguá do Sul para a formalização e assinatura digital 

de contratos e demais instrumentos similares.  

1.5.11.4.1. Para a assinatura do contrato, o representante legal da empresa a ser contratada 

deverá possuir cadastro ativo e válido no SEI, com poderes de administração e representação, 

além de comprovar a manutenção das condições de regularidade demonstradas na fase de 

habilitação. 

1.5.11.4.2. Caso a empresa a ser contratada ou seu representante legal não possuam cadastro 

ativo no SEI ou apresentem pendências cadastrais, deverão requerer o cadastro ou promover a 

regularização, apresentando comprovação à Gerência de Contratos no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis contados da convocação desta Unidade. 
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1.5.11.4.3. O procedimento e a documentação necessária para o cadastro no SEI estão 

disponíveis no endereço eletrônico: 

https://sei.jaraguadosul.sc.gov.br/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cada

stro&id_orgao_acesso_externo=0 

1.5.11.4.4. Para o cadastro, o responsável pela empresa deverá encaminhar a seguinte 

documentação ao e-mail cadastro.sei@jaraguadosul.sc.gov.br: 

a) Termo de Concordância e Veracidade devidamente preenchido e assinado, disponível no 

endereço eletrônico: https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/downloads.php?id=26586; 

b) Documento de identificação (RG ou CNH); 

c) Comprovante de residência atualizado. 

1.5.11.4.5. Devem ser observadas as seguintes regras para o cadastro: 

a) O e-mail informado não pode ser setorial, devendo obrigatoriamente ser pessoal do 

representante legal; 

b) Informações adicionais poderão ser obtidas pelos canais oficiais: 

cadastro.sei@jaraguadosul.sc.gov.br ou telefone (47) 2106-8252. 

1.5.11.4.6. O cadastro regular deverá ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

corridos contados a partir da ata de recebimento da convocação, podendo ser prorrogado 

mediante solicitação justificada e aceita pela Administração. 

1.5.11.4.7. Na hipótese de a empresa a ser contratada não cumprir as exigências de cadastro 

no SEI no prazo previsto, a Administração poderá convocar os credenciados remanescentes, 

segundo a ordem classificatória, para fins de negociação e eventual contratação. 

 

1.5.12. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

1.5.13. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo 

de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato.  

1.5.13.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

 

1.5.14. O valor da presente contratação é fixo e irreajustável, considerando que se trata de 

contrato por escopo predefinido, com prazo de execução determinado e vigência total não 

superior a 12 (doze) meses. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

 

https://sei.jaraguadosul.sc.gov.br/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.jaraguadosul.sc.gov.br/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0
mailto:cadastro.sei@jaraguadosul.sc.gov.br
https://www.jaraguadosul.sc.gov.br/downloads.php?id=26586
mailto:cadastro.sei@jaraguadosul.sc.gov.br
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

 

3.1. A descrição da solução para o problema como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar do credenciamento exclusivamente os leiloeiros públicos oficiais 

devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, com 

registro ativo e regular, observadas as exigências do Decreto Federal nº 21.981/1932, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 19.330/2025 e demais normas aplicáveis. 

 

 

4.2. Documentação e habilitação 

4.2.1. Forma de apresentação 

 

4.2.1.1. Os interessados deverão apresentar a documentação de habilitação exclusivamente 

pela Plataforma Portal de Compras Públicas, em formato eletrônico, dentro do prazo 

estabelecido no edital. 

4.2.1.2. Todos os documentos deverão estar legíveis, assinados digitalmente e, quando 

aplicável, conter códigos de autenticação eletrônica. A Comissão de Credenciamento poderá 

solicitar os originais, se houver dúvida quanto à autenticidade ou integridade das informações 

apresentadas. 

4.2.1.3. As proponentes deverão apresentar Carta de Apresentação com a indicação do 

representante credenciado para praticar todos os atos necessários em nome da proponente, ou 

documento que comprove sua capacidade de representar, no caso de sócio ou titular. 

 

4.2.2. Habilitação 

 

A habilitação compreenderá a comprovação da situação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, conforme os arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante apresentação dos documentos descritos a seguir. 

 

4.2.2.1. Habilitação  

a) Certidão emitida pela JUCESC comprovando matrícula ativa e regular como Leiloeiro Público 

Oficial, nos termos do art. 1º do Decreto Federal nº 21.981/1932; 

b) Cópia do documento de identidade (RG ou CNH) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

c) Registro (matrícula) ativo e regular como Leiloeiro Público Oficial na JUCESC; 

d) No caso de leiloeiro formalizado como Empresário Individual ou MEI, apresentação do 

Registro na Junta Comercial ou do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI), conforme aplicável; 
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e) Certidões negativas de antecedentes criminais (federal e estadual), inclusive expedidas pelo 

Poder Judiciário de Santa Catarina. 

 

4.2.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar; 

e) Declaração de que não emprega menores em desacordo com o art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal. 

 

4.2.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 

b) Na hipótese de certidão positiva, comprovação de homologação judicial de plano de 

recuperação em vigor. 

 

4.2.2.4. Qualificação Técnica 

 

4.2.2.4.1. Para fins de credenciamento, será exigida apenas a comprovação de que o interessado 

possui registro ativo e regular como leiloeiro público oficial na Junta Comercial do Estado de 

Santa Catarina – JUCESC, conforme previsto no art. 11 do Decreto Federal nº 21.981/1932 e 

nas normas complementares expedidas pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração – DREI. 

 

4.2.2.4.2. O registro ativo na JUCESC constitui comprovação suficiente de aptidão técnica e 

habilitação profissional para a execução dos serviços de leilão, dispensando a apresentação de 

atestados de capacidade técnica específicos, nos termos da Nota Técnica TC-12/2024 do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

 

4.2.2.4.3. A comprovação de estrutura operacional e tecnológica mínima necessária à execução 

dos leilões, tais como sistema eletrônico, sítio web próprio e mecanismos de segurança e 

autenticação, será avaliada pela Administração no momento da convocação para realização de 

cada leilão, como condição de execução contratual, e não como requisito de habilitação. 

 

4.2.2.4.3.1. O leiloeiro credenciado deverá declarar, sob as penas da lei, que dispõe de estrutura 

técnica e operacional compatível com a realização dos leilões presenciais, eletrônicos ou 

híbridos, comprometendo-se a comprovar, quando convocado, a plena funcionalidade dos 

recursos ofertados. 

 

4.2.2.4.3.2. O não atendimento das condições operacionais no momento da execução poderá 

ensejar a substituição do leiloeiro credenciado, com a convocação do próximo na ordem de 
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classificação, e, quando cabível, a aplicação das sanções administrativas previstas neste Termo 

de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.2.2.5. Declarações Obrigatórias 

4.2.2.5.1. O interessado deverá apresentar declaração formal contendo: 

a) Declaração de inexistência de impedimentos (art. 14 da Lei nº 14.133/2021); 

b) Declaração de cumprimento das exigências legais de reserva de cargos para pessoas com 

deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável; 

c) Declaração de pleno conhecimento das condições locais e das especificações do objeto; 

d) Declaração de inexistência de vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista 

ou civil com agentes públicos do Município, bem como com seus cônjuges, companheiros ou 

parentes até o terceiro grau; 

e) Declaração de que a proposta contempla todos os encargos decorrentes da execução 

contratual; 

f) Declaração de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018). 

 

4.2.2.6. Observações 

 

a) Os documentos deverão ser apresentados preferencialmente na ordem descrita; 

b) Para documentos sem prazo de validade, considerar-se-á válido o período de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da data de emissão. 

 

4.2.2.7. Responsabilidades e disposições complementares 

 

a) O interessado será responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiros os atos praticados por seu representante; 

b) O cadastrado deverá manter atualizados seus dados cadastrais e proceder à correção de 

eventuais incorreções tão logo sejam identificadas. 

 

4.3. Vedação à participação 

 

4.3.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, do Chamamento Público ou do 

credenciamento promovido pelo Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, 

fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta: 

 

a) Interessados que não atendam às condições e exigências deste Termo de Referência e do 

edital correspondente; 

b) Pessoas físicas ou jurídicas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) Pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 

trabalhista ou civil com dirigentes, gestores, fiscais do contrato ou agentes públicos envolvidos 
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no processo de contratação, bem como seus cônjuges, companheiros ou parentes, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

d) Agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, 

autarquias e demais entidades da administração direta e indireta; 

e) Empresas ou sociedades cujos proprietários, sócios ou empregados sejam agentes públicos 

do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais 

entidades da administração direta e indireta, ou tenham com eles relação de parentesco até o 

terceiro grau, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade; 

f) Interessados que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, insolvência civil, 

dissolução ou liquidação; 

g) Interessados suspensos de participar de licitação ou impedidos de contratar com o Município 

de Jaraguá do Sul/SC, seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades; 

h) Interessados declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

i) Pessoas físicas ou jurídicas condenadas, com trânsito em julgado, nos cinco anos anteriores 

à divulgação do edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes em casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

j) Leiloeiros em sociedade, bem como aqueles com inscrição suspensa ou destituídos pela Junta 

Comercial, nos termos do Decreto nº 21.981/32 e da Instrução Normativa DREI nº 17/2013; 

k) Qualquer interessado que se enquadre em situação configuradora de conflito de interesses, 

nos termos do §1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.3.2. Constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas neste item, ainda que a 

posteriori, o participante será excluído do certame e ficará sujeito à declaração de inidoneidade 

e multa, na forma do edital, sem prejuízo das demais cominações legais. 

 

4.3.3. A apresentação de declaração falsa ou a não comunicação de fato superveniente que 

modifique as declarações prestadas sujeitará o participante às sanções previstas em lei. 

 

4.4. Análise e julgamento da habilitação 

 

4.4.1. A análise e o julgamento da documentação serão realizados pela Comissão de 

Credenciamento, designada pela autoridade competente, que emitirá parecer sobre o 

atendimento dos requisitos e publicará a lista de credenciados habilitados no site do Município, 

no Portal de Compras Públicas e no Diário Oficial dos Municípios – DOM. 

 

4.4.2. A Comissão verificará a conformidade dos documentos e poderá promover diligências para 

esclarecimento ou complementação, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.4.3. O órgão credenciante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para análise da documentação 

apresentada, prorrogável uma vez por igual período, mediante justificativa da Comissão. 
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4.4.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

 

4.4.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de credenciamento poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

4.4.6. A Comissão, responsável pela análise e julgamento dos documentos de habilitação, 

poderá sanar erros ou falhas formais que não alterem a substância ou a validade jurídica dos 

documentos, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos. 

 

4.4.7. Após a análise, o resultado será publicado nos canais oficiais mencionados, informando o 

deferimento ou indeferimento de cada requerimento. 

 

4.4.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

4.5. Manutenção das condições de credenciamento 

 

4.5.1. Os leiloeiros credenciados deverão manter as condições de habilitação e regularidade 

durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos decorrentes. 

4.5.2. A Administração poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações e 

proceder ao descredenciamento imediato em caso de falsidade, irregularidade ou 

descumprimento das condições estabelecidas neste Termo. 

4.5.3. O descredenciamento poderá ocorrer também a pedido do interessado, mediante 

solicitação formal, sem prejuízo das obrigações contratuais em andamento. 

4.5.3.1. A solicitação deverá conter exposição clara dos motivos que fundamentam o pedido, 

acompanhada, quando cabível, de documentos comprobatórios, não suspendendo 

automaticamente os efeitos dos contratos já firmados até a decisão administrativa final sobre o 

descredenciamento. 

 

4.6. Sorteio e Ordem de Convocação 

 

4.6.1. Encerrado o prazo inicial de 15 (quinze) dias corridos para recebimento da documentação, 

caso haja mais de um leiloeiro público oficial credenciado apto à execução dos serviços, a 

Administração realizará sorteio público para definição da ordem de convocação, observando os 

princípios da impessoalidade, objetividade e isonomia. 
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4.6.1.1. O sorteio será realizado em sessão pública, presencial ou virtual, na data e horário 

divulgados com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, por meio do sítio eletrônico oficial 

do Município e do Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC. 

4.6.1.2. O sorteio será realizado em estrito cumprimento ao disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo ampla publicidade, transparência e igualdade de 

condições entre os credenciados. 

 

4.6.2. O sorteio será conduzido por servidores designados pela autoridade competente, com 

lavratura de ata circunstanciada, assegurada a publicidade no sítio eletrônico oficial e no Diário 

Oficial dos Municípios – DOM/SC. 

4.6.2.1. A sessão pública de sorteio será gravada e disponibilizada no canal oficial da Prefeitura 

de Jaraguá do Sul no YouTube, em observância aos princípios da publicidade e transparência. 

 

4.6.3. O sorteio será realizado após a conclusão da fase de habilitação, inclusive decorrido o 

prazo recursal, podendo ocorrer de forma presencial ou virtual, com transmissão pública e 

registro audiovisual, sendo facultada a presença ou o acompanhamento remoto dos 

interessados. 

 

4.6.4. 4.6.4. O procedimento do sorteio obedecerá às seguintes etapas: 

a) abertura da sessão pública e identificação dos participantes; 

b) leitura dos nomes dos leiloeiros credenciados aptos; 

c) inserção dos nomes em recipientes lacrados e numerados, ou utilização de sistema eletrônico 

de sorteio com registro auditável; 

d) retirada ou seleção aleatória dos nomes, na presença da Comissão de Credenciamento e dos 

participantes; 

e) registro da ordem final de classificação, constando a sequência de convocação dos leiloeiros. 

 

4.6.5. O resultado do sorteio definirá a ordem sequencial de convocação dos leiloeiros 

credenciados, devendo o primeiro classificado ser convocado para a execução inicial e os demais 

seguirem na sequência estabelecida, conforme a necessidade e conveniência administrativa. 

 

4.6.6. A lista de habilitados, a lista de indeferidos, o resultado do sorteio e a lista de credenciados 

classificados serão publicados no Portal de Compras Públicas, no Diário Oficial dos Municípios 

– DOM/SC e no sítio eletrônico oficial do Município de Jaraguá do Sul/SC, abrindo-se o prazo 

recursal de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 165, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.6.7. Os novos credenciados admitidos após a realização do sorteio inicial terão sua 

documentação analisada pela Comissão de Credenciamento e, se habilitados, serão inseridos 

ao final da lista de convocação, observada a ordem cronológica de recebimento da solicitação, 

com registro da data e horário do protocolo no sistema eletrônico. 

4.6.7.1. A nova ordem de convocação será atualizada e publicada no Diário Oficial dos 

Municípios – DOM/SC e no sítio eletrônico oficial do Município, garantindo a publicidade e a 

transparência do procedimento. 
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4.7. Do local de realização dos leilões 

 

4.7.1. Os leilões promovidos pelo Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como por seus fundos, 

fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta, serão realizados 

preferencialmente na modalidade eletrônica, por meio de plataforma on-line de leilões utilizada 

pelo leiloeiro credenciado, devidamente identificada e aprovada pela Administração. 

4.7.1.1. Quando a natureza dos bens ou condições operacionais assim exigirem, a Administração 

poderá autorizar a realização de leilão presencial ou híbrido, que ocorrerá em local público de 

fácil acesso, previamente definido no edital específico e divulgado com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias úteis no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário Oficial dos Municípios – 

DOM/SC. 

 

4.7.2. Os bens móveis ou imóveis a serem leiloados poderão estar localizados em diversas 

unidades administrativas dos Credenciantes, devendo o leiloeiro credenciado realizar a vistoria 

prévia e o levantamento fotográfico dos bens em cada local, mediante agendamento e 

acompanhamento com a comissão interna de leilão, pelo gestor e fiscais do credenciamento ou 

por servidor designado. 

 

4.7.3. A execução dos leilões deverá observar integralmente as normas de segurança, 

integridade e acessibilidade, assegurando condições adequadas aos participantes e 

transparência em todas as etapas. 

 

4.7.4. A descrição detalhada dos lotes, dos locais e formatos de cada leilão (presencial, eletrônico 

ou híbrido) será indicada nos respectivos editais de leilão, emitidos conforme a necessidade 

administrativa e observando a ordem de convocação definida no credenciamento. 

 

 

4.8. Das obrigações da credenciante 

 

4.8.1. Compete ao Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como a seus fundos, fundações, 

autarquias e demais entidades da administração direta e indireta, assegurar a condução regular 

do processo de credenciamento, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e transparência. 

 

4.8.2. Constituem obrigações do credenciante, além daquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, 

no Decreto Municipal nº 19.330/2025 e nas demais normas aplicáveis: 

a) Fiscalizar e validar todas as etapas do leilão, assegurando o cumprimento das normas legais, 

editalícias e contratuais, com registros em ata e nos autos do processo; 

b) Designar formalmente o gestor e o(s) fiscal(is) do contrato ou credenciamento, com definição 

de responsabilidades, inclusive pela validação dos atos do leiloeiro e pela emissão das 

anotações de fiscalização; 
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c) Fornecer ao leiloeiro as informações, documentos e dados necessários à elaboração do edital 

ou aviso específico de cada leilão, observada a proteção de dados pessoais e segredos 

comerciais, quando aplicável; 

d) Quando imprescindível, prover suporte técnico e logístico aos certames presenciais (espaço 

físico, infraestrutura e acesso aos bens), bem como franquear acesso aos bens para vistoria, 

mediante agendamento e acompanhamento por servidor designado; (Item 4.7.2) 

e) Autorizar previamente, pela autoridade competente, a data, o local e a forma (presencial, 

eletrônica ou híbrida) de realização de cada leilão; 

f) Analisar e aprovar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, o edital ou aviso do leilão 

apresentado pelo leiloeiro, bem como os relatórios e documentos de encerramento, 

encaminhando à Procuradoria-Geral do Município (PGM) quando houver necessidade de 

manifestação jurídica; 

g) Homologar e adjudicar o resultado e validar, por assinatura eletrônica, as atas e demais 

documentos finais de execução, registrando-os no processo administrativo; 

h) Zelar pela transparência e publicidade dos atos, promovendo as divulgações nos termos da 

legislação aplicável (Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Diário Oficial dos 

Municípios – DOM/SC e sítio oficial do Município), inclusive dos resultados, atas e relatórios; 

i) Comunicar formalmente ao leiloeiro eventuais irregularidades verificadas na execução, 

concedendo prazo razoável para saneamento, quando cabível, e registrando a tratativa nos 

autos; 

j) Instaurar e conduzir procedimento para descredenciamento e/ou aplicação de sanções, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 155 a 159 da Lei Federal nº 

14.133/2021, do edital e deste Termo, decidindo por autoridade competente; 

k) Manter a guarda e a rastreabilidade de toda a documentação do credenciamento e dos leilões, 

física ou eletrônica, pelo prazo legal; 

l) Atualizar e publicar a lista de credenciados e a ordem de convocação (ordem de classificação), 

inclusive após a inclusão de novos credenciados, observando os critérios estabelecidos neste 

Termo. 

 

4.8.3. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias, inspeções ou diligências 

complementares, com vistas a verificar a conformidade das atividades desempenhadas pelos 

credenciados. 

 

4.8.4. A omissão ou atraso da credenciante quanto a obrigações de sua responsabilidade não 

exime o credenciado do cumprimento das disposições legais e contratuais, mas ensejará as 

medidas corretivas cabíveis no âmbito administrativo. 

 

4.9. Das obrigações do leiloeiro credenciado 

 

4.9.1. Constituem obrigações do leiloeiro credenciado, além daquelas previstas na Lei nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Decreto Federal nº 21.981/1932 e demais 

normas aplicáveis: 
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a) exercer pessoalmente suas funções, sendo vedada a subcontratação, cessão, transferência 

ou delegação a terceiros; 

b) realizar os leilões observando rigorosamente as normas legais e editalícias, bem como os 

princípios da publicidade, moralidade, impessoalidade e transparência; 

c) organizar, preparar e presidir os leilões, responsabilizando-se por todos os atos administrativos 

de sua competência até o encerramento, com a devida prestação de contas; 

d) providenciar a vistoria, identificação, marcação e registro fotográfico dos bens a serem 

leiloados, conforme autorizado pela Administração; 

e) elaborar, submeter à aprovação da credenciante e divulgar o edital ou aviso de cada leilão, 

contendo a descrição dos bens, condições de venda, prazos, ônus e demais informações 

necessárias; 

f) promover a ampla divulgação dos leilões, inclusive em plataforma eletrônica própria e outros 

meios de comunicação, mediante validação prévia da Administração; 

g) disponibilizar plataforma eletrônica segura e certificada para a realização de leilões on-line, 

com sistema de registro de lances e autenticação dos participantes; 

h) conduzir os certames com urbanidade e lisura, assegurando igualdade de condições entre os 

interessados e o respeito às regras fixadas pela Administração; 

i) cobrar dos arrematantes os valores correspondentes aos bens leiloados e à comissão devida, 

conforme previsto no edital, depositando os valores arrecadados nas contas indicadas pelos 

Credenciantes; 

j) elaborar e apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento de cada 

leilão, o Relatório Geral do Leilão, contendo: ata do leilão, mapa geral, quadro comparativo de 

percentuais, notas de leilão, documento dos registros dos lances por lote, demonstrativos 

financeiros e documentos fiscais correspondentes; 

k) orientar os arrematantes quanto aos procedimentos de pagamento e retirada dos bens 

arrematados, garantindo a entrega somente após a quitação integral do valor devido; 

l) manter absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações ou documentos a que tiver acesso, 

em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

m) informar de imediato à Administração qualquer anormalidade, irregularidade ou fato que 

possa comprometer a execução dos serviços; 

n) zelar pela integridade física e patrimonial dos bens sob sua responsabilidade até a entrega 

aos arrematantes; 

o) responder integralmente por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência 

de culpa ou dolo, inclusive de seus prepostos, empregados ou auxiliares; 

p) arcar integralmente com todas as despesas, encargos, tributos, taxas, seguros, emolumentos, 

licenças, autorizações e demais custos decorrentes da execução dos serviços; 

q) atender integralmente às solicitações da Administração e às orientações do gestor e fiscais 

do credenciamento, inclusive quanto à entrega de relatórios e documentos complementares; 

r) cumprir as determinações legais e regulamentares aplicáveis à atividade de leiloeiro, 

observando o Decreto Federal nº 21.981/1932, o Decreto nº 11.461/2023 e demais normas 

correlatas. 
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4.9.2. O descumprimento das obrigações estabelecidas neste item sujeitará o leiloeiro às 

sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal decorrente de 

sua atuação. 

 

4.9.3. Disposições complementares e regime de cooperação:  

a) O credenciante e o leiloeiro credenciado deverão atuar de forma colaborativa e coordenada, 

observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, publicidade e transparência; 

b) Ambas as partes comprometem-se a manter comunicação formal, preferencialmente 

eletrônica, registrando todos os atos, decisões e comunicações no processo eletrônico 

administrativo correspondente, de modo a garantir rastreabilidade e integridade das informações; 

c) Compete exclusivamente à Administração validar e homologar os resultados dos leilões 

realizados, assegurando o cumprimento das condições editalícias e contratuais; 

d) Compete ao leiloeiro credenciado zelar pela lisura, regularidade, autenticidade e fidedignidade 

das informações prestadas aos licitantes e arrematantes, respondendo civil, administrativa e 

penalmente pelos atos praticados; 

e) O descumprimento das obrigações aqui previstas, bem como das demais disposições deste 

Termo de Referência, ensejará o descredenciamento e a aplicação das penalidades cabíveis, 

conforme item próprio deste documento e a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.10. Da Vistoria 

 

4.10.1. Considerando a natureza do objeto — prestação de serviços de organização e condução 

de leilões públicos —, não há necessidade de realização de vistoria prévia, uma vez que as 

atividades serão executadas em locais designados e autorizados pela Administração Municipal 

ou por meio de plataformas eletrônicas, conforme a modalidade de leilão definida em cada 

convocação. 

 

4.10.2. Caso o edital ou convocação específica preveja a realização de leilão em local físico, a 

Administração poderá facultar aos leiloeiros credenciados a visita técnica prévia ao espaço de 

realização do evento, mediante prévio agendamento junto ao setor responsável. 

 

4.10.3. A eventual vistoria, quando aplicável, deverá ser realizada por representante legal do 

credenciado ou responsável técnico devidamente identificado, acompanhado por servidor 

designado, e será formalizada por meio de Declaração de Vistoria, assinada por ambas as partes 

e juntada ao processo administrativo, não constituindo requisito de habilitação. 

 

4.10.4. A não realização da vistoria, quando facultada, não poderá embasar alegações futuras 

de desconhecimento das condições do local de execução, cabendo ao contratado assumir 

integralmente os ônus decorrentes da prestação do serviço. 

 

4.11. Da Subcontratação 
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4.11.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste credenciamento, tendo em 

vista o caráter personalíssimo e a habilitação individual do leiloeiro público oficial, cuja atividade 

é regulada pelo Decreto Federal nº 21.981/1932 e registrada individualmente na Junta Comercial 

do Estado de Santa Catarina – JUCESC. 

Em hipótese alguma poderá o leiloeiro transferir a terceiros o exercício de suas funções típicas, 

inclusive a condução, organização e adjudicação dos bens leiloados. 

 

4.11.2. Excepcionalmente, a Administração poderá autorizar a contratação de serviços 

acessórios e de apoio operacional, tais como segurança, transporte, montagem ou limpeza, 

desde que não integrem a essência da atividade de leiloeiro e não impliquem delegação de 

responsabilidade sobre o ato de condução, organização ou arrematação do leilão. 

 

4.11.3. Na hipótese de contratação de serviços acessórios, o credenciado permanecerá 

integralmente responsável pela execução contratual, inclusive pela supervisão, coordenação e 

regularidade das atividades desempenhadas por terceiros. 

 

4.11.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica cujos dirigentes, sócios ou 

empregados mantenham vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil 

com agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, fundações, autarquias 

e demais entidades da administração direta e indireta, bem como com seus cônjuges, 

companheiros ou parentes até o terceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

 

4.12. Da Participação de Consórcios 

 

4.12.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade técnica e operacional do objeto a ser executado e do caráter personalíssimo 

da atividade de leiloeiro público oficial, cuja habilitação é individual e intransferível. 

 

4.13. Da Garantia Contratual 

 

4.13.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, tendo em vista a inexistência de repasse financeiro da Administração ao leiloeiro 

e o baixo risco de execução contratual, ressalvadas as hipóteses excepcionais de guarda de 

bens públicos, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.13.2. Eventuais obrigações decorrentes de dano, perda, extravio ou omissão imputáveis ao 

leiloeiro deverão ser integralmente reparadas pelo próprio credenciado, independentemente da 

exigência de garantia formal, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

neste Termo. 

 

4.13.3. Em contratos futuros que envolvam a entrega ou guarda temporária de bens públicos sob 

responsabilidade do leiloeiro, poderá ser avaliada a necessidade de constituição de garantia 

específica, mediante termo aditivo e com base na legislação vigente. 
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4.14. Da fiscalização e acompanhamento da contratação 

 

4.14.1. A designação do gestor e dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato e 

pela liquidação da despesa será formalizada em documento apartado, o qual ficará anexado aos 

autos deste processo. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução do objeto do presente Termo de Referência ocorrerá sob a forma de 

credenciamento de leiloeiros públicos oficiais, observadas as regras de convocação, sorteio, 

classificação e contratação estabelecidas neste instrumento. 

 

5.2. O credenciamento permitirá a realização de leilões públicos oficiais de bens móveis, imóveis 

e semoventes pertencentes ou sob a guarda do Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de 

seus fundos, fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta. 

 

5.3. Fluxo operacional da execução 

 

5.3.1. Convocação do leiloeiro credenciado 

a) A Administração convocará o leiloeiro conforme a ordem de classificação resultante do sorteio 

público, conforme disposto no item 1.5 deste Termo; 

b) Os credenciamentos realizados após o sorteio inicial serão incluídos ao final da lista vigente, 

observada a atualização periódica publicada pela Administração; 

c) A convocação será formalizada por meio eletrônico (e-mail institucional ou notificação via 

Portal de Compras Públicas), com prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para confirmação; 

d) A contratação decorrente será formalizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 

74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante assinatura de Termo de Credenciamento, 

conforme minutas que acompanharão o edital como anexos; 

e) A recusa, omissão injustificada ou perda de prazo à convocação implicará na imediata 

convocação do próximo credenciado da lista, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

5.3.2. Planejamento e preparação do leilão 

a) Uma vez firmado o Termo de Credenciamento, o leiloeiro deverá, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, participar de reunião para definição dos aspectos técnicos e operacionais do leilão. 

a.1) A reunião poderá ser convocada pela Administração ou, caso não o faça, deverá ser 

solicitada pelo próprio leiloeiro credenciado, mediante comunicação formal; 

O local, data e horário da reunião serão definidos e comunicados previamente pela 

Administração. 

b) A Administração indicará os bens a serem alienados, fornecendo as informações e 

documentos necessários à elaboração do edital de leilão; 
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c) O leiloeiro providenciará vistoria, avaliação, descrição detalhada e registro fotográfico dos 

bens, sob acompanhamento do servidor responsável; 

d) Após a apresentação da listagem dos bens, o leiloeiro terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos 

para apresentar o edital de leilão; 

d.1) A Administração terá igual prazo, de 15 (quinze) dias corridos, para manifestar aprovação 

ou solicitar ajustes; 

d.2) Os prazos poderão ser alterados mediante acordo formal entre as partes, devidamente 

registrado nos autos. 

 

5.3.3. Publicidade e divulgação 

a) Responsabilidades dos Credenciantes: 

a. 1) Publicação do extrato do edital de leilão e demais atos correlatos no Diário Oficial dos 

Municípios – DOM/SC; 

a.2) Divulgação do aviso de leilão no sítio eletrônico oficial do Município de Jaraguá do Sul/SC e 

demais entidades, se for o caso; 

a.3) Disponibilização do edital e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, conforme art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

a.4) Inserção do certame no processo eletrônico correspondente (SEI), garantindo a 

rastreabilidade e o controle administrativo. 

a.5) A Administração deverá aprovar previamente o conteúdo do edital e validar a comprovação 

das publicações promovidas pelo leiloeiro, para fins de controle, transparência e arquivamento. 

 

b) Responsabilidades do Leiloeiro Credenciado: 

b.1) O leiloeiro será responsável pela ampla divulgação do certame, de forma complementar à 

publicidade institucional da Administração, assegurando a ampla competitividade e a 

transparência da alienação. 

b.2) As publicações e divulgações obrigatórias sob responsabilidade do leiloeiro deverão incluir, 

no mínimo: 

b.2.1) Publicação em jornal de grande circulação no Estado de Santa Catarina; 

b.2.2) Divulgação na plataforma eletrônica de leilões utilizada para a realização do certame; 

b.2.3) Divulgação em sítio eletrônico próprio e, se aplicável, em redes sociais e meios de 

comunicação locais, conforme estratégia de alcance e publicidade; 

b.2.4) Outras formas de publicidade admitidas pela legislação e autorizadas pela Administração, 

desde que não impliquem ônus aos Credenciantes. 

b.3) Todas as publicações e divulgações previstas neste item serão providenciadas e custeadas 

integralmente pelo leiloeiro credenciado, constituindo obrigação inerente à execução do serviço 

e sem qualquer ônus para a Administração. 

b.4) O leiloeiro deverá comprovar a realização de todas as publicações e divulgações mediante 

apresentação de documentos comprobatórios (exemplares, links, prints ou certificados digitais), 

a serem juntados ao processo eletrônico do leilão. 

 

 

5.3.4. Realização do leilão 
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a) Os leilões poderão ocorrer nas modalidades presencial, eletrônica ou híbrida, conforme 

definido pela Administração; 

b) O leiloeiro presidirá o certame, garantindo o cumprimento das regras legais e editalícias, bem 

como o registro de todos os lances e atos em ata circunstanciada; 

c) Nos leilões eletrônicos, a plataforma deverá permitir acompanhamento público em tempo real 

e registro digital dos lances; 

d) Ao término, lavrada ata de encerramento, onde deverá constar toda a movimentação ocorrida 

no certame, assinada pelo leiloeiro e posteriormente validada com o “ciente” do gestor/fiscal 

designado para o leilão, por assinatura eletrônica. 

5.3.5. Arrecadação e repasse de valores 

a) O leiloeiro será responsável pela arrecadação integral dos valores de arrematação, 

observando as condições de pagamento estabelecidas no edital; 

b) O produto da arrematação será repassado à Administração por depósito bancário identificado 

em conta específica indicada pela Administração; 

b.1) O depósito deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento do leilão, 

contados da confirmação do pagamento pelo arrematante; 

b.2) Em caso de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do prazo, o leiloeiro deverá 

comunicar imediatamente à Administração, apresentando justificativa formal para eventual 

prorrogação; 

c) A comissão do leiloeiro será retida diretamente pelo profissional, conforme o percentual fixado 

no edital (5% sobre o valor da arrematação), não gerando qualquer ônus financeiro à 

Administração; 

d) O leiloeiro deverá apresentar comprovantes de repasse e relatório financeiro simplificado e 

detalhado com o comprovante bancário. 

 

5.3.6. Prestação de contas e encerramento 

a) No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o repasse integral dos valores, o leiloeiro deverá 

encaminhar à Administração o Relatório Final de Execução, contendo: 

a.1) Ata do leilão; 

a.2) Mapa geral de lances e arrematações de cada lote; 

a.3) Quadro comparativo dos valores mínimos e finais; 

a.4) Relação dos bens não arrematados; 

a.5) Comprovante de pagamento da parte da Administração, da parte do leiloeiro e do repasse 

do leiloeiro para a Administração; 

a.6) Comprovantes fiscais das despesas de divulgação e demais custos imputáveis ao leilão, 

quando houver; a NF da comissão do leiloeiro é emitida ao arrematante. 

a.7) a NF da comissão do leiloeiro é emitida ao arrematante e cópia da mesma encaminhada à 

Administração. 

a.8) a original da NF da arrematação do bem (lote) devidamente assinada pelo leiloeiro deverá 

ser entregue à Administração 

a.9) O relatório de entrega do bem arrematado devidamente assinado pelo leiloeiro e pelo 

arratante deverá ser entregue à Administração. 
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b) O relatório será analisado pela unidade responsável, que emitirá parecer quanto à 

regularidade do certame; 

c) Após a aprovação, será formalizado o Termo de Encerramento e Homologação do Leilão, 

arquivado no processo eletrônico correspondente. 

 

 

5.3.7. Bens não arrematados 

a) Os bens não alienados permanecerão sob a guarda dos Credenciantes, podendo ser incluídos 

em leilões subsequentes ou objeto de nova avaliação; 

 

5.3.8. Bens Arrematados e Não Pagos 

a) Caso o pagamento integral do preço de arrematação não seja realizado no prazo máximo 

estipulado no edital do leilão, a venda será considerada rescindida de pleno direito, 

independentemente de notificação prévia. 

b) Nessa hipótese, o arrematante perderá em favor dos Credenciantes o valor correspondente 

ao sinal ou caução eventualmente prestado no ato da arrematação, a título de pena 

convencional, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

5.4. Resultados e transparência  

5.4.1. Após a homologação do leilão pela Administração, os resultados deverão ser publicados 

e disponibilizados pela unidade gestora no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC e no site 

oficial do Município de Jaraguá do Sul/SC, contendo, no mínimo: 

a) relação dos bens alienados e respectivos valores de arrematação; 

b) identificação do leiloeiro responsável; 

c) número do processo administrativo e data da homologação; 

d) referência ao termo de credenciamento correspondente. 

e) relação dos bens não alienados e suas justificativas 

 

5.4.2. Compete ao leiloeiro credenciado fornecer à Administração todas as informações e 

documentos necessários à instrução da publicação, incluindo: 

a) ata do leilão; 

b) mapa geral de lances e arrematações; 

c) relatórios financeiros e comprovantes de repasse; 

d) relação dos bens não arrematados. 

 

5.4.3. A Administração é a responsável exclusiva pela publicação dos atos de homologação e 

resultados dos leilões, bem como pela manutenção das informações em meio eletrônico, em 

observância aos princípios da transparência, publicidade e controle social previstos na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 19.330/2025. 

 

5.4.4. Todos os registros eletrônicos, atas e relatórios permanecerão arquivados no processo 

eletrônico correspondente, disponíveis para consulta pública, em conformidade com as normas 

de acesso à informação e gestão documental. 
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6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, com as normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 

19.330/2025, respondendo cada parte pelas consequências da inexecução total ou parcial das 

obrigações assumidas. 

 

6.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo: 

a) Ao gestor do contrato: o acompanhamento global da execução, a interlocução oficial com a 

contratada e a adoção de providências administrativas necessárias à boa condução do ajuste; 

b) Ao fiscal do contrato e suplência: o acompanhamento técnico-operacional da execução, a 

verificação da conformidade dos serviços, o atesto das notas fiscais e a comunicação de 

eventuais não conformidades ao gestor. 

6.2.1. Em caso de afastamento, substituição ou impedimento do gestor ou do fiscal designado, 

deverá ser nomeado substituto formal, a fim de assegurar a continuidade da fiscalização 

contratual. 

6.2.2. O gestor do credenciamento deverá manter comunicação contínua com os fiscais 

designados para cada contrato derivado, a fim de consolidar informações, assegurar a 

uniformidade dos procedimentos de acompanhamento e elaborar relatórios de desempenho, 

quando necessário. 

 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será convocado o representante 

da contratada para reunião inicial de alinhamento e apresentação do plano de fiscalização, 

contendo as obrigações contratuais, os mecanismos de controle, estratégias de execução, 

método de aferição dos resultados, sanções aplicáveis e demais assuntos e documentos 

pertinentes. 

 

6.4. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão da execução contratual por ato formal 

da Administração ou por caso fortuito/força maior devidamente justificado, o cronograma será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante a termo aditivo. 

 

6.5. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser formalizadas por escrito 

sempre que o ato exigir, admitindo-se o uso de mensagens eletrônicas oficiais para fins de 

registro e celeridade. 

 

6.6. A contratada poderá ser convocada, a qualquer tempo, para adoção de providências 

imediatas relacionadas à execução do objeto, sob pena de aplicação das sanções cabíveis 

previstas na legislação. 
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7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto 

 

7.1.1. O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando a natureza específica do serviço de leilão, prestado de forma imediata e integral, 

mediante a realização do evento e a homologação pela Administração. 

 

7.1.2. O recebimento será efetuado em etapa única e de forma definitiva, após a conclusão do 

leilão, a homologação dos resultados e a comprovação do repasse integral dos valores 

arrecadados aos Credenciantes. 

 

7.1.3. Para fins de comprovação da execução do objeto, o leiloeiro deverá apresentar à 

Administração, em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação do leilão, os seguintes 

documentos: 

a) Ata circunstanciada do leilão, assinada pelo leiloeiro e validada pelo fiscal do contrato; 

b) Mapa geral de lances e arrematações, contendo a identificação completa dos arrematantes, 

os valores finais de arrematação, a descrição resumida dos bens, bem como a indicação dos 

lotes não alienados, devidamente assinados pelo Leiloeiro Público Oficial e, quando aplicável, 

pelos representantes da Administração; 

c) Comprovantes pagamento da parte da Administração, da parte do leiloeiro e do repasse do 

leiloeiro para a Administração; 

d) Relatório final de prestação de contas, conforme modelo a ser disponibilizado pela 

Administração; 

e) Outros documentos complementares que venham a ser solicitados pelo fiscal ou gestor do 

contrato. 

 

7.1.4. Constatadas irregularidades, inconsistências ou divergências nos documentos 

apresentados, o prazo para o recebimento e a liquidação ficará suspenso até a regularização 

pelo leiloeiro, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

7.1.5. A aceitação dos serviços e a validação da execução ocorrerão mediante atesto do fiscal 

do contrato, que certificará a regularidade da execução, da documentação e dos repasses 

financeiros. 

 

7.1.6. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil, administrativa ou ético-

profissional do leiloeiro pela lisura da execução e pela veracidade dos documentos 

apresentados. 

 

7.2. Liquidação 
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7.2.1. A liquidação, no caso do serviço de leilão, consistirá na verificação e conferência 

documental dos relatórios, comprovantes de repasse e documentos fiscais apresentados, e no 

registro contábil das receitas arrecadadas, não implicando movimentação de recursos públicos. 

 

7.2.2. A Administração verificará: 

a) a conformidade do relatório e dos comprovantes bancários de repasse; 

b) a regularidade da ata e do mapa de lances; 

c) a ausência de pendências de valores, bens ou documentos sob responsabilidade do leiloeiro; 

d) a manutenção das condições de habilitação e regularidade do credenciado. 

 

7.2.3. Havendo inconsistências nos relatórios, documentos ou comprovantes apresentados, o 

leiloeiro será notificado pela Administração para saná-las no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de recebimento da notificação, podendo o prazo ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante justificativa formal devidamente aceita pela Administração. 

 

7.3. Critérios e Forma de Pagamento 

 

7.3.1. Nos termos do § 2º do art. 42 e do parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 

21.981/1932, a remuneração do leiloeiro credenciado consistirá exclusivamente na comissão de 

5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação, paga diretamente pelo arrematante ao 

leiloeiro, no ato da arrematação, sem ônus para os Credenciantes. 

 

7.3.2. O leiloeiro será responsável por emitir os documentos fiscais correspondentes à comissão 

recebida, observando a legislação tributária aplicável. 

 

7.3.3. Eventuais despesas relacionadas à divulgação, transporte, armazenamento, retirada ou 

remoção dos bens deverão ser tratadas no edital específico do leilão, mediante prévia aprovação 

da Administração e discriminação expressa nas publicações correspondentes, sendo vedada a 

cobrança de quaisquer valores adicionais não autorizados. 

7.3.3.1. As despesas de retirada, transporte e remoção dos bens arrematados correrão 

exclusivamente por conta dos arrematantes, não cabendo aos Credenciantes ou ao leiloeiro 

qualquer responsabilidade por tais custos ou por eventuais danos decorrentes dessas 

operações. 

 

7.3.4. O valor líquido da arrematação deverá ser depositado diretamente na conta bancária 

indicada pela Administração, no prazo estabelecido no edital do leilão. 

7.3.4.1. O depósito deverá ser realizado de forma individualizada por lote, com a devida 

identificação do número do lote, de modo a assegurar a rastreabilidade e o controle contábil dos 

recursos arrecadados. 

 

7.3.5. O depósito referido no subitem anterior deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data do pagamento pelo arrematante, admitindo-se prorrogação mediante 

justificativa formal aceita pela Administração. 
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7.4. Disposições Complementares 

 

7.4.1. O gestor e o fiscal do contrato deverão verificar, antes da homologação, a exatidão dos 

valores repassados, bem como a conformidade e completude dos documentos apresentados 

pelo leiloeiro. 

7.4.1.1. O leiloeiro credenciado deverá apresentar relatório detalhado de todo o leilão, contendo 

a relação dos bens arrematados, valores, identificação dos arrematantes, comprovantes de 

pagamento, despesas autorizadas e valores efetivamente repassados aos Credenciantes, ou 

outros documentos complementares que venham a ser formalmente solicitados pelo gestor e/ou 

fiscal do contrato. 

 

7.4.2. Caso o leiloeiro deixe de comprovar os repasses no prazo estabelecido, poderá ser 

suspenso do credenciamento até a regularização, nos termos do art. 155, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

 

7.4.3. Todos os registros de recebimento, liquidação e homologação deverão ser inseridos no 

processo eletrônico correspondente, garantindo rastreabilidade, integridade e transparência 

administrativa. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. O presente procedimento tem natureza de credenciamento, nos termos do art. 74, inciso IV, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e do Decreto Municipal nº 19.330/2025, destinado à formação de 

cadastro de leiloeiros públicos oficiais aptos à prestação dos serviços de organização e condução 

de leilões públicos de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do 

Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais 

entidades da administração direta e indireta. 

 

8.2. O credenciamento é caracterizado como contratação por inexigibilidade de licitação, tendo 

em vista a inviabilidade de competição e a possibilidade de contratação de todos os profissionais 

que atendam integralmente às condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

 

8.3. A seleção dos interessados se dará mediante verificação da documentação de habilitação, 

conforme os requisitos estabelecidos no item 4 deste Termo de Referência. 

8.3.1. A análise será realizada pela Comissão de Credenciamento designada pela 

Administração, que emitirá parecer conclusivo quanto ao atendimento dos requisitos de 

habilitação e regularidade. 

 

8.4. Serão considerados credenciados todos os leiloeiros públicos oficiais que apresentarem 

documentação completa e regular, conforme as exigências previstas no edital. 
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8.4.1. O resultado da habilitação será divulgado no Portal de Compras Públicas, no Diário Oficial 

dos Municípios – DOM/SC, e no site oficial do Município de Jaraguá do Sul/SC, garantindo 

publicidade e transparência. 

 

8.5. Encerrado o prazo inicial de 15 (quinze) dias corridos para o recebimento das propostas de 

credenciamento, será realizado sorteio público, caso haja mais de um leiloeiro credenciado apto 

à execução simultânea dos serviços, para definir a ordem de classificação entre os credenciados. 

8.5.1. O sorteio observará os princípios da impessoalidade, isonomia e transparência, sendo 

conduzido por servidores designados, com lavratura de ata circunstanciada e publicação do 

resultado no DOM/SC e no site oficial do Município. 

8.5.2. A ordem de classificação resultante do sorteio será utilizada para fins de convocação 

sequencial dos leiloeiros credenciados, conforme as demandas administrativas, conforme 

estabelecido nos itens 1.5 e 5.3.1 deste Termo. 

 

8.6. A lista atualizada de leiloeiros credenciados será mantida e publicada pela Administração, 

assegurando a observância dos princípios da publicidade, isonomia e impessoalidade. 

8.6.1. A referida lista será atualizada e publicada mensalmente, somente quando houver 

inclusão, exclusão ou alteração de credenciados no período. 

8.6.2. Na hipótese de inexistência de novos credenciamentos, permanecerá válida a última lista 

publicada, até a divulgação da próxima atualização. 

 

8.7. A convocação dos leiloeiros credenciados para execução dos serviços observará 

rigorosamente a ordem de classificação vigente, sendo vedada a adoção de rodízio ou critérios 

discricionários de escolha. 

 

8.8. A contratação de cada leilão ocorrerá mediante formalização por inexigibilidade e assinatura 

de termo de credenciamento específico, conforme modelos integrantes do edital, observando o 

disposto no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.9. Em caso de desistência, impedimento ou não atendimento às condições do edital, o leiloeiro 

subsequente na ordem de classificação será convocado para assumir a execução, observadas 

as mesmas condições e prazos estabelecidos. 

8.9.1. A convocação do próximo credenciado independerá da entrega prévia da declaração de 

recusa, desistência ou impedimento, podendo ocorrer imediatamente após a constatação da não 

manifestação do leiloeiro convocado dentro do prazo estabelecido. 

8.9.1.1. Quando houver entrega posterior da declaração, esta deverá ser formalmente assinada 

e protocolada no processo eletrônico correspondente, para fins de registro e controle 

administrativo. 

 

8.10. A inobservância dos prazos de convocação ou execução, ou a constatação de 

irregularidades nos documentos de habilitação, poderá implicar suspensão, descredenciamento 

e aplicação das sanções previstas na legislação vigente e neste Termo de Referência. 
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9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 19.330/2025, o leiloeiro 

credenciado que descumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas estará sujeito às 

penalidades estabelecidas neste instrumento, garantida a prévia defesa. 

 

 

9.2. Constituem infrações administrativas, nos termos da lei, cometidas com dolo ou culpa, pelo 
licitante ou contratado: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida para o certame ou qualquer outro documento 
solicitado pelo pregoeiro durante a sessão; 
b) não manter a proposta apresentada, salvo em razão de fato superveniente devidamente 
justificado, especialmente quando: 
 b.1) deixar de encaminhar a proposta final correspondente ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
 b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigido; 
 b.3) solicitar desclassificação após o encerramento da etapa competitiva; 
 b.4) deixar de apresentar amostra, quando exigida; ou 
 b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
c) não celebrar o contrato, não retirar ou não assinar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta, sem justificativa aceita pela Administração; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa em qualquer fase da licitação ou da 
contratação; 
e) fraudar o procedimento licitatório ou praticar ato destinado a frustrar seus objetivos; 
f) comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza ou comprometer a lisura 
do certame, especialmente quando: 
 f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a legislação; 
 f.2) induzir deliberadamente a erro a Administração ou os demais licitantes; 
 f.3) apresentar amostra falsificada, deteriorada ou adulterada, quando exigida; 
g) praticar ato lesivo à Administração Pública, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção); 
h) dar causa à inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, inclusive as que causem 
prejuízo relevante à Administração ou comprometam a execução de leilões públicos; 
i) retardar, injustificadamente, a execução do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos; 
j) praticar ato fraudulento durante a execução contratual ou na condução de leilões públicos. 
 
9.3. As sanções aplicáveis ao leiloeiro credenciado serão graduadas conforme a gravidade da 

infração e sempre assegurado o direito à ampla defesa, podendo consistir em: 

a) Advertência, nos casos de inexecução parcial sem prejuízo relevante à Administração; 

b) Multa, aplicada nas seguintes hipóteses: 

b.1) Pelo atraso no repasse dos valores de arrematação aos Credenciantes: multa de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor líquido da 

arrematação. 

b.2) Pelo atraso na entrega de relatórios, documentos obrigatórios ou comprovantes de repasse: 

multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais). 
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c) Multa compensatória: aplicável quando houver prejuízo à Administração ou impossibilidade de 

realização do leilão por culpa do leiloeiro: 

c.1) Pela inexecução total do leilão designado, quando decorrente de responsabilidade do 

leiloeiro: multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total dos bens incluídos no edital, com 

base na avaliação inicial. 

c.2) Pela inexecução parcial que resulte em dano, perda patrimonial ou prejuízo administrativo: 

multa de até 5% (cinco por cento) do valor do item afetado, conforme apuração administrativa. 

c.3) Pela não prestação de contas, desorganização do certame, manipulação indevida de lances 

ou qualquer conduta que comprometa a lisura do leilão: multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total arrematado no certame em que ocorreu a irregularidade. 

c.4) Multa por condutas graves ou fraudulentas: aplicável nos casos previstos nas alíneas “d” a 

“g” do item 9.2 (apresentação de documento falso, fraude, conduta inidônea, e atos lesivos 

descritos na Lei nº 12.846/2013): multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

arrematado no certame, sem prejuízo das sanções de impedimento e declaração de 

inidoneidade. 

d) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como com 

seus fundos, fundações, autarquias e entidades da administração indireta, por até 3 (três) anos, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” e “c” do item 9.2, sempre que não 

couber penalidade mais severa; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “d” a “g” do item 9.2, ou nos casos de reincidência 

grave. 

9.3.1. As multas previstas nesta cláusula não possuem natureza indenizatória e não excluem a 

obrigação de reparação integral dos danos, nos termos do art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.2. Se o valor da multa exceder o montante da comissão ou outros créditos devidos ao 

leiloeiro, a diferença poderá ser cobrada pela via administrativa ou judicial. 

 

9.4. A aplicação de sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.5. As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, conforme o §7º do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem a prévia notificação do interessado, assegurado o 

prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita (art. 157 da Lei nº 

14.133/2021). 

 

9.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo próprio, com contraditório e ampla 

defesa, observando o rito previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

19.330/2025. 

 

9.8. Na aplicação das penalidades, serão considerados os critérios do art. 156, §1º da Lei nº 

14.133/2021: 
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I – natureza e gravidade da infração; 

II – peculiaridades do caso concreto; 

III – circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – danos causados à Administração; 

V – implantação de programas de integridade pelo contratado. 

 

9.9. As infrações que também configurem atos lesivos à Administração Pública, nos termos da 

Lei nº 12.846/2013, serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme art. 159 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

9.10. A personalidade jurídica do leiloeiro credenciado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada para encobrir práticas ilícitas ou confundir patrimônios, estendendo-se as sanções aos 

administradores e sócios com poderes de gestão, conforme art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.11. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação da 

sanção, registrar e manter atualizados os dados da penalidade no CEIS e no CNEP, conforme o 

art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são 

passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.13. O descumprimento reiterado das obrigações contratuais ou a prática de infrações graves 

poderá ensejar o descredenciamento do leiloeiro, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 

previstas neste edital. 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. A presente contratação, decorrente do credenciamento de Leiloeiros Públicos Oficiais, não 

acarretará custos ao Credenciantes, uma vez que a remuneração do leiloeiro será composta 

exclusivamente pela comissão paga pelo arrematante, nos termos do parágrafo único do art. 24 

do Decreto Federal nº 21.981/1932 e da legislação federal aplicável. 

 

10.2. O percentual da comissão corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada lote 

arrematado, pago diretamente pelo arrematante ao leiloeiro no ato da arrematação, sem 

qualquer desembolso ou registro de empenho orçamentário pela Administração. 

 

10.3. Dessa forma, a estimativa de valor da contratação possui caráter meramente formal e 

indicativo, servindo apenas para fins de registro, controle e transparência, não implicando 

reserva ou comprometimento de dotação orçamentária pública, conforme orientações do Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e da Instrução Normativa TCE/SC nº 

22/2015. 
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10.4. A Administração Municipal ficará responsável apenas pelas publicações institucionais 

relativas ao edital de credenciamento e, quando necessário, pela divulgação oficial dos leilões, 

não havendo previsão de pagamento de taxas, comissões, despesas operacionais ou quaisquer 

outros valores ao leiloeiro credenciado. 

 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. O presente credenciamento não implica dispêndio de recursos financeiros nem geração de 

obrigação orçamentária por parte do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, 

fundações, autarquias e demais entidades da administração direta e indireta, uma vez que a 

remuneração do leiloeiro público oficial será integralmente suportada pelo arrematante, nos 

termos do parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932. 

 

11.2. Por não gerar ônus à Administração, não há necessidade de indicação de dotação 

orçamentária específica, sendo dispensada a emissão de reserva orçamentária, empenho ou 

qualquer previsão de despesa pública relacionada à execução dos serviços objeto deste Termo 

de Referência, por não se caracterizar despesa pública direta, nos termos do art. 57, §1º, inciso 

I, da Lei nº 4.320/1964. 

 

11.3. Eventuais despesas administrativas residuais, como as decorrentes de publicações oficiais 

e comunicações institucionais realizadas pela Administração, correrão por conta das dotações 

orçamentárias ordinárias de custeio da unidade responsável pela condução do processo, 

conforme o plano orçamentário vigente, não sendo consideradas despesas vinculadas à 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

12.  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO 

 

A designação do gestor e dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato e pela 

liquidação da despesa será formalizada em documento apartado, o qual ficará anexado aos 

autos deste processo. 
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO II – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

  
(em papel timbrado, quando houver) 

 
 

Ao 
Ao Presidente da Comissão de Credenciamento 
Município de Jaraguá do Sul/SC 
 
Assunto: Solicitação de Credenciamento  
 
 
Prezado(a) Presidente, 
 
Eu, [NOME COMPLETO DO LEILOEIRO], inscrito(a) no CPF nº [número] e registrado(a) como 
Leiloeiro Público Oficial na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, matrícula 
nº [informar], venho, respeitosamente, solicitar minha participação no Credenciamento de 
Leiloeiros Públicos Oficiais, nos termos do Edital nº 244/2025. 
 
Para tanto, apresento a presente Solicitação de Credenciamento, acompanhada da 
documentação exigida no item 6 do edital e seus anexos, declarando estar plenamente ciente e 
de acordo com todas as condições estabelecidas para o credenciamento, habilitação e futura 
contratação. 
 
Declaro, ainda, ser verdadeiro o conteúdo de todas as informações prestadas e comprometo-me 
a manter atualizadas as condições de habilitação durante toda a vigência do credenciamento. 
 
 
Atenciosamente,  
 

(cidade) __________, __ de __________ de ____. 
 
 

Nome do Responsável / Leiloeiro 
Matrícula JUCESC 

CPF do responsável 
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CREDENCIAMENTO Nº 244/2025 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

 
(em papel timbrado, quando houver) 

 
 

À 
COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 
Município de Jaraguá do Sul/SC 
 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
 
 

Eu, [NOME COMPLETO DO LEILOEIRO], inscrito(a) no CPF nº [número] e registrado(a) como 
Leiloeiro Público Oficial na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, matrícula 
nº [informar], com sede/domicílio na Rua/Av. [endereço completo], nº [número], Bairro [bairro], 
Município de [cidade], Estado [UF], DECLARO, para fins de participação no Credenciamento nº 
244/2025, que: 

1. Conheço integralmente e aceito todas as condições previstas no Edital e em seus anexos, 
comprometendo-me a cumpri-las. 

2. Assumo total responsabilidade pela autenticidade e veracidade dos documentos 
apresentados para habilitação e manutenção do credenciamento. 

3. Comprometo-me a apresentar esclarecimentos ou documentos complementares sempre 
que solicitado pela Comissão de Credenciamento, dentro dos prazos estabelecidos. 

4. Estou regularmente matriculado(a) como Leiloeiro Público Oficial na JUCESC, conforme 
Decreto Federal nº 21.981/1932 e Instrução Normativa DREI nº 17/2013; 

5. Não incorro em quaisquer causas de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

6. Atendo integralmente aos requisitos de habilitação previstos no edital de credenciamento 
e na Lei Federal nº 14.133/2021; 

7. Estou em plena conformidade com as exigências de regularidade fiscal, social e 
trabalhista, e comprometo-me a manter atualizadas todas as certidões durante a vigência 
do credenciamento; 

8. Não possuo vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com 
agentes públicos do Município de Jaraguá do Sul/SC, nem com seus cônjuges, 
companheiros ou parentes até o 3º grau; 

9. Não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 
14 (quatorze) anos, em conformidade com o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

10. Não possuo trabalhadores submetidos a condições degradantes ou análogas às de 
escravo em qualquer etapa da minha atividade profissional ou cadeia produtiva. 

11. Não estou suspenso(a), impedido(a) ou declarado(a) inidôneo(a) em quaisquer cadastros 
públicos, incluindo CEIS, CNEP, CADIN e registros da JUCESC. 

12. Possuo condições operacionais e estrutura técnica mínima necessária para a realização 
de leilões presenciais, eletrônicos ou híbridos, comprometendo-me a comprovar a plena 
funcionalidade desses recursos sempre que convocado pela Administração, conforme 
exigido no edital e no Termo de Referência. 

13. Tenho ciência de que o credenciamento não confere direito subjetivo à contratação, 
servindo apenas para compor o rol de profissionais aptos à convocação. 
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14. Reconheço que o credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado caso eu deixe de 
atender às condições estabelecidas ou em razão de irregularidades verificadas, 
observada a legislação vigente. 

15. Não cobrarei qualquer valor do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, 
fundações, autarquias ou entidades da administração indireta, nem de terceiros, além da 
comissão legal de 5% (cinco por cento) paga exclusivamente pelo arrematante, nos 
termos do Decreto Federal nº 21.981/1932 e das disposições deste edital. 

16. Estou ciente de que é vedada a subcontratação das atividades essenciais e 
personalíssimas do leiloeiro público oficial, assumindo pessoalmente a responsabilidade 
integral por todos os atos praticados no exercício da função, nos termos do Decreto 
Federal nº 21.981/1932 e das disposições deste edital. 

 
 
 

(cidade) __________, __ de __________ de ____. 
 
 
 
 

 

Nome do Responsável / Leiloeiro 
Matrícula JUCESC 

CPF do responsável 
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESTRUTURA TÉCNICA E OPERACIONAL 

 
(em papel timbrado, quando houver) 

 
 

À 
COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 
Município de Jaraguá do Sul/SC 

 
 

DECLARAÇÃO DE ESTRUTURA TÉCNICA E OPERACIONAL 
 
 

Eu, [NOME COMPLETO DO LEILOEIRO], inscrito(a) no CPF nº [número] e registrado(a) como 
Leiloeiro Público Oficial na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, matrícula 
nº [informar], com sede/domicílio na Rua/Av. [endereço completo], nº [número], Bairro [bairro], 
Município de [cidade], Estado [UF], DECLARO, para fins de participação no Credenciamento nº 
244/2025, que: 
 

1. Possuo estrutura técnica, operacional e tecnológica plenamente compatível com a 
realização de leilões públicos nas modalidades presencial, eletrônica e híbrida, dispondo 
de: 

a. Plataforma eletrônica própria para realização de leilões on-line, com registro de 
lances, identificação de usuários, sistemas de segurança e mecanismos de 
autenticação; 

b. Sítio eletrônico ativo para divulgação dos certames e disponibilização de 
informações aos interessados; 

c. Infraestrutura adequada para a condução de leilões presenciais, incluindo 
equipamentos, recursos de informática, comunicação e pessoal de apoio; 

d. Mecanismos de segurança, controle e integridade dos registros eletrônicos, 
assegurando a transparência e a lisura dos certames. 

2. Comprometo-me a comprovar a funcionalidade e plena disponibilidade dos recursos 
acima sempre que convocado pela Administração, no prazo que vier a ser estipulado, 
para fins de execução do contrato decorrente do credenciamento. 

3. Declaro estar ciente de que a ausência ou insuficiência da estrutura operacional no 
momento da execução poderá acarretar: 

a. substituição imediata por outro leiloeiro credenciado, seguindo a ordem de 
classificação vigente; 

b. aplicação das sanções administrativas previstas no edital de credenciamento e na 
Lei Federal nº 14.133/2021; 

c. eventual descredenciamento, nos termos da legislação aplicável. 
4. Declaro, ainda, que todas as informações acima prestadas são verdadeiras, assumindo 

integral responsabilidade administrativa, civil e penal por sua exatidão, nos termos da 
legislação vigente. 

 

Nome do Responsável / Leiloeiro 
Matrícula JUCESC 

CPF do responsável  
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO V – MINUTA DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE 

 
INEXIGIBILIDADE Nº ____/_____ 

MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL  
 
 

Jaraguá do Sul (SC), __________. 
 

Do Agente de Contratação 
Ao Exmo. Senhor Prefeito  
 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo nº 74, inciso IV, da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº 
19.330/2025 e suas alterações. 
 
OBJETO: A presente contratação tem por objeto a realização de serviços de organização, 
divulgação e condução de leilão público oficial pelo leiloeiro [NOME DO CREDENCIADO], 
devidamente matriculado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, conforme 
condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025e no respectivo Termo de 
Referência. 
 
CREDENCIADA: [Nome completo do Leiloeiro Público Oficial], matrícula JUCESC nº ________. 
 
CREDENCIANTE: Município de Jaraguá do Sul/SC, incluindo seus fundos, fundações, 
autarquias e demais entidades integrantes da administração direta e indireta. 
 
VALOR: A contratação não gera ônus financeiro ao Município, uma vez que a remuneração do 
leiloeiro será composta exclusivamente pela comissão de 5% (cinco por cento) incidente sobre 
o valor da arrematação, paga diretamente pelo arrematante, nos termos do Decreto Federal nº 
21.981/1932, conforme condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e nos 
seus anexos. 
 
PAGAMENTO: Não haverá pagamento pela Administração Pública. A comissão será paga 
somente pelo arrematante ao leiloeiro, após a homologação da arrematação, conforme 
condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025e nos seus anexos. 
 
DO PRAZO: O contrato decorrente desta inexigibilidade terá vigência limitada à execução do 
leilão designado, por até 60 (sessenta) dias úteis a contar da assinatura no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, mediante justificativa, 
nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme condições estabelecidas no 
Edital de Credenciamento nº 244/2025e nos seus anexos. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Não se aplica, tendo em vista que o credenciamento não gera 
despesa pública, não havendo necessidade de reserva orçamentária ou empenho, conforme 
previsto no Edital de Credenciamento nº 244/2025e nos seus anexos. 
 
JUSTIFICATIVAS: 

 
Considerando os credenciamentos efetuados ao amparo do edital de Credenciamento nº 
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244/2025; 
 
Considerando que a profissão de Leiloeiro Público Oficial é personalíssima, disciplinada pelo 
Decreto Federal nº 21.981/1932, e exige registro individual e ativo na JUCESC; 
 
Considerando que o credenciado comprovou integralmente as condições de habilitação previstas 
no edital, inclusive a regularidade profissional e a inexistência de impedimentos; 
 
Considerando que a contratação individual resulta da ordem de convocação definida no sorteio 
público e/ou na ordem sequencial dos credenciados; 
 
Considerando que a remuneração do leiloeiro não implica qualquer despesa pública, sendo 
suportada exclusivamente pelo arrematante; 
 
Considerando que a presente contratação está fundamentada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, informa-se que o objeto em questão será CREDENCIADO com fulcro no art. 74, 
inciso IV, da referida Lei:  
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:  
(...)  
IV - objetos que devam ou possam ser credenciados por meio de 
credenciamento; 

 
 
Diante do exposto, submeto o processo de Inexigibilidade à apreciação do Excelentíssimo 
Prefeito em exercício para fim de homologar ou não, e assim dar prosseguimento aos trâmites 
de estilo. 

 
Agente de Contratação  
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 CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 

ANEXO V – MODELO DE MINUTA DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE 

 

AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
 
Diante da instrução processual e das exposições do Agente de Contratação, declaro inexigível 
a licitação  nº 244/2025, que tem por objeto o credenciamento de leiloeiros públicos oficiais, 
devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, para 
prestação de serviços de organização, divulgação e condução de leilões públicos oficiais 
destinados à alienação de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou sob a guarda do 
Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como de seus fundos, fundações, autarquias e demais 
entidades da administração direta e indireta, conforme condições estabelecidas no Edital de 
Credenciamento nº 244/2025e nos seus anexos.  
 
A presente inexigibilidade fundamenta-se no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
combinado com o Decreto Municipal nº 19.330/2025, por se tratar de hipótese de credenciamento 
com inviabilidade de competição, em que todos os interessados que atenderem às condições 
fixadas poderão ser contratados em igualdade de condições. 
 
Considerando que o credenciado [nome do leiloeiro], matrícula JUCESC nº __________, 
apresentou toda a documentação exigida e encontra-se regular e apto à execução dos serviços, 
AUTORIZO e HOMOLOGO a contratação direta, recomendando a observância das demais 
formalidades legais e administrativas pertinentes. 
 
Publique-se. 
 

 
 
 
 
 
 
 

Prefeito 
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO V – MODELO DE MINUTA DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE 

 
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/_____ 

MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL  
 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo nº 74, inciso IV, da Lei 14.133/2021 c/c Decreto Municipal nº 
19.330/2025 e suas alterações. 
 
OBJETO: A presente contratação tem por objeto a realização de serviços de organização, 
divulgação e condução de leilão público oficial pelo leiloeiro [NOME DO CREDENCIADO], 
devidamente matriculado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, conforme 
condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025e no respectivo Termo de 
Referência. 
 
CREDENCIADA: [Nome completo do Leiloeiro Público Oficial], matrícula JUCESC nº ________. 
 
CREDENCIANTE: Município de Jaraguá do Sul/SC, incluindo seus fundos, fundações, 
autarquias e demais entidades integrantes da administração direta e indireta. 
 
VALOR: A contratação não gera ônus financeiro ao Município, uma vez que a remuneração do 
leiloeiro será composta exclusivamente pela comissão de 5% (cinco por cento) incidente sobre 
o valor da arrematação, paga diretamente pelo arrematante, nos termos do Decreto Federal nº 
21.981/1932, conforme condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e nos 
seus anexos. 
 
PAGAMENTO: Não haverá pagamento pela Administração Pública. A comissão será paga 
somente pelo arrematante ao leiloeiro, após a homologação da arrematação, conforme 
condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e nos seus anexos. 
 
DO PRAZO: O contrato decorrente desta inexigibilidade terá vigência limitada à execução do 
leilão designado, por até 60 (sessenta) dias úteis a contar da assinatura no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, mediante justificativa, 
nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme condições estabelecidas no 
Edital de Credenciamento nº 244/2025 e nos seus anexos. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Não se aplica, tendo em vista que o credenciamento não gera 
despesa pública, não havendo necessidade de reserva orçamentária ou empenho, conforme 
previsto no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e nos seus anexos. 

 
 

Jaraguá do Sul (SC), ____. 
 
 

Secretário Municipal da Administração 
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CREDENCIAMENTO N.º 244/2025 
ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº _____/____ 

 
 
O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, inclusive seus fundos, fundações, autarquias e demais 
entidades integrantes da administração direta e indireta, com sede administrativa na Rua Walter 
Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.459/0001-55, 
neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal da Administração, mediante ato delegado 
pelo Prefeito Municipal pelo art. 2º, IV, do Decreto nº 12.302/2018, Sr.(a) ________, denominado 
CREDENCIANTE e de outro lado o(a) [NOME COMPLETO DO LEILOEIRO], Leiloeiro(a) 
Público Oficial matriculado(a) na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC, 
matrícula nº ________, inscrito no CPF nº ____________, com endereço profissional na Rua 
___________, nº _____, bairro ___________, em no município de ________, estado de 
________, denominado CREDENCIADO(A), neste ato celebram o presente Termo de 
Credenciamento, com fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, no 
Decreto Municipal nº 19.330/2025 e no Edital de Credenciamento nº 244/2025, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.  
 
1.1. O presente Termo tem por objeto a prestação de serviços de organização, divulgação e 
condução de leilões públicos oficiais de bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ou 
sob a guarda do Município de Jaraguá do Sul/SC e suas entidades, conforme condições 
estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e no Anexo I – Termo de Referência. 
 
1.2. Cada contratação decorrente deste credenciamento corresponde a um único leilão, a ser 
formalizada por instrumento específico de inexigibilidade, observado o disposto neste Termo. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, os seguintes documentos: 
1.2.1. ao Edital de Inexigibilidade nº 244/2025 e seus anexos; 
1.2.2. o Edital de Credenciamento nº 244/2025 e seus anexos; 
1.2.3. o Termo de Referência; 
1.2.4. o Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.5. a Proposta/Declarações apresentadas pelo Credenciado; 
1.2.6. o Ato de Habilitação/Credenciamento expedido pela Comissão; 
1.2.7. demais documentos que, por força legal, componham o processo administrativo. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO.  
 
2.1. O prazo de execução do objeto será de até 60 (sessenta) dias úteis, contados do primeiro 
dia útil subsequente à assinatura do contrato no Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 
2.1.1. A vigência contratual terá início no primeiro dia útil subsequente à assinatura do 
instrumento no SEI e se estenderá até o encerramento da execução do serviço, abrangendo o 
período necessário à sua fiscalização e formalização, limitado a 60 (sessenta) dias após a 
conclusão da execução. 
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2.1.2. Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados uma única vez por igual 
período, mediante justificativa formal, anuência da Administração e observância dos arts. 105 a 
107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.1.3. Para fins de contagem dos prazos contratuais, será considerada como data de assinatura 

do contrato aquela correspondente à data da última assinatura registrada pelos signatários men-

cionados no preâmbulo deste instrumento. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA REMUNERAÇÃO 
 
3.1. Não haverá repasse de valores por parte do Município ao credenciado. 
3.1.1. A remuneração do leiloeiro consistirá exclusivamente na comissão de 5% (cinco por cento) 
incidente sobre o valor da arrematação, paga diretamente pelo arrematante, nos termos do 
Decreto Federal nº 21.981/1932. 
 
3.2. É vedada a cobrança de qualquer valor ao Município, seus fundos, fundações, autarquias 
ou entidades da administração direta ou indireta, bem como a terceiros, além da comissão legal 
de 5% (cinco por cento) paga exclusivamente pelo arrematante, sob qualquer título. 
 
3.3. A comissão permanecerá vinculada ao percentual legalmente fixado, não se aplicando 
mecanismos de reajuste. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO.  
 
4.1. A gestão e fiscalização do presente Termo de Credenciamento serão exercidas pelo 
Município de Jaraguá do Sul/SC, por meio da Secretaria demandante, nos termos do art. 117 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2. A designação dos responsáveis constará no processo administrativo e integrará este Termo 
de Credenciamento como documento acessório. 
 
4.3. Compete ao Gestor e ao Fiscal acompanhar a execução dos serviços prestados em cada 
leilão contratado, verificar a conformidade com o edital, o termo de referência e o contrato, bem 
como adotar as providências necessárias ao saneamento de irregularidades identificadas. 
 
4.4. A responsabilidade pela Gestão e Fiscalização será exercida pelos seguintes servidores: 
 

FUNÇÃO NOME CAD. ENTIDADE / SECRETARIA 

Gestora    

Fiscal    

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
 
5.1. Constituem obrigações do Credenciante, durante a execução do contrato decorrente do 
credenciamento, além daquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
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19.330/2025, no Decreto Federal nº 21.981/1932 e no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e 
seus anexos, as seguintes: 
a) disponibilizar ao leiloeiro credenciado, sempre que necessário, acesso aos bens a serem 
leiloados, para fins de vistoria, identificação, catalogação e registro fotográfico, observados os 
procedimentos definidos no Edital de Credenciamento; 
b) fornecer ao leiloeiro as informações, documentos e descrições técnicas indispensáveis à 
elaboração do edital ou aviso do leilão específico, garantindo a veracidade, integridade e 
atualização dos dados; 
c) autorizar previamente a realização do leilão, definindo a data, o local, a modalidade 
(presencial, eletrônica ou híbrida) e demais condições específicas, conforme critérios previstos 
no Edital de Credenciamento; 
d) analisar e validar, no prazo estipulado, o edital ou aviso do leilão apresentado pelo leiloeiro, 
podendo solicitar ajustes para adequação às normas legais e às diretrizes estabelecidas no edital 
de credenciamento; 
e) fornecer suporte logístico mínimo para os leilões presenciais, quando necessário, incluindo 
disponibilização de espaço físico e acesso aos bens, sem prejuízo da responsabilidade 
operacional do leiloeiro; 
f) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio do Gestor e Fiscal designados, 
registrando no processo eletrônico administrativo todos os atos, comunicações, inconformidades 
e decisões relevantes; 
g) promover a publicidade dos atos, resultados e documentos referentes ao leilão, nos meios 
oficiais previstos na legislação e no edital de credenciamento (PNCP, DOM/SC, sítio eletrônico 
do Município), quando for de responsabilidade do Município; 
h) comunicar imediatamente ao leiloeiro qualquer irregularidade verificada na execução, 
concedendo prazo razoável para saneamento, quando cabível, registrando a ocorrência nos 
autos; 
i) fornecer ao leiloeiro, sempre que solicitado, orientação formal sobre dúvidas relativas à 
condução dos atos, assegurando decisões claras, motivadas e tempestivas; 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
 
6.2. Constituem obrigações do Leiloeiro Credenciado, durante a execução do leilão objeto deste 
contrato, além daquelas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, 
no Decreto Federal nº 21.981/1932 e no Edital de Credenciamento nº 244/2025 e seus anexos, 
as seguintes: 
a) exercer pessoalmente todas as atividades inerentes à função de leiloeiro público oficial, sendo 
vedada a subcontratação, cessão, transferência ou delegação do objeto principal a terceiros, 
conforme disposições do Edital de Credenciamento; 
b) elaborar o edital ou aviso do leilão correspondente, descrevendo fielmente os bens 
disponibilizados pela Administração, as regras de participação, condições de pagamento e 
demais requisitos, submetendo-o previamente à aprovação da autoridade competente; 
c) realizar a vistoria, identificação, descrição e registro fotográfico dos bens a serem leiloados, 
previamente autorizada pelo Credenciante, garantindo que as informações constem de forma 
clara e precisa no edital ou aviso do leilão; 
d) organizar, conduzir e presidir o leilão na modalidade autorizada pela Administração 
(presencial, eletrônica ou híbrida), observando rigorosamente as normas legais, a ordem 
administrativa e as condições definidas no Edital de Credenciamento; 
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e) disponibilizar, quando aplicável, plataforma eletrônica adequada, segura e certificada para a 
recepção de lances, com mecanismos de autenticação, registro cronológico, rastreabilidade e 
auditoria, com as funcionalidades previstas no Edital de Credenciamento e na legislação vigente; 
 
f) promover ampla divulgação do leilão, utilizando os meios eletrônicos e físicos pertinentes, 
inclusive site próprio, redes autorizadas e outras ferramentas de comunicação, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Credenciante; 
g) assegurar igualdade de acesso e tratamento aos interessados no leilão, garantindo a lisura 
dos atos, a transparência dos lances e a publicidade dos resultados; 
h) orientar os participantes e arrematantes quanto às condições do leilão, formas de pagamento, 
prazos e procedimentos de retirada dos bens, prestando todas as informações necessárias à 
conclusão da arrematação; 
i) proceder à cobrança e ao recebimento dos valores devidos pelos arrematantes (valor da 
arrematação e comissão de 5%), observando as regras do edital e do Decreto Federal nº 
21.981/1932, responsabilizando-se integralmente pelos procedimentos, sem repasse de 
quaisquer encargos ao Município; 
j) depositar os valores arrecadados relativos aos bens arrematados na conta indicada pelo 
Município, dentro dos prazos estabelecidos, apresentando os comprovantes no processo 
administrativo correspondente; 
k) entregar ao arrematante, após a comprovação do pagamento integral, os documentos 
necessários à retirada dos bens, observadas as instruções da Administração; 
l) apresentar ao Credenciante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento do 
leilão, todos os relatórios exigidos no Edital de Credenciamento, inclusive: 
l.1) ata do leilão; 
l.2) mapa geral e quadro comparativo; 
l.3) demonstrativos financeiros; 
l.4) notas de leilão; 
l.5) comprovantes de pagamento; 
l.6) registros da plataforma eletrônica, quando aplicável; 
m) comunicar imediatamente à Administração qualquer irregularidade, intercorrência, 
impedimento ou circunstância que possa comprometer a regularidade do certame, propondo 
medidas corretivas quando necessárias; 
n) manter sigilo e proteção de dados pessoais de participantes, arrematantes e servidores, 
observando a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), o Edital de Credenciamento e as instruções da 
Administração; 
o) zelar pela guarda, integridade e segurança dos bens sob sua responsabilidade até a retirada 
pelo arrematante, respondendo por danos decorrentes de dolo, culpa ou má execução dos 
serviços; 
p) manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no 
credenciamento, inclusive regularidade fiscal, trabalhista e cadastral perante a JUCESC; 
q) cumprir integralmente todas as demais disposições e responsabilidades previstas no Edital de 
Credenciamento nº 244/2025 e no Termo de Referência, bem como as normas aplicáveis à 
atividade de leiloeiro público oficial. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO  
 

7.1. Não haverá qualquer pagamento por parte do Município de Jaraguá do Sul/SC, de seus fundos, 

fundações, autarquias ou entidades da administração indireta ao Leiloeiro Contratado, uma vez 
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que sua remuneração ocorrerá exclusivamente pela comissão paga pelo arrematante, nos termos 

do Decreto Federal nº 21.981/1932 e do Edital de Credenciamento nº 244/2025. 

 

7.2. A remuneração do leiloeiro consistirá exclusivamente na comissão de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor da arrematação, paga diretamente pelo arrematante, no ato do pagamento do bem. 

7.2.1. O leiloeiro é responsável por emitir o respectivo documento fiscal ou recibo da comissão 

recebida, observando a legislação tributária vigente. 

7.2.2. São vedadas a cobrança de quaisquer valores adicionais ao Município, a terceiros ou aos 

participantes, sob qualquer título, além da comissão legal de 5% (cinco por cento), sob pena de 

descredenciamento e aplicação das sanções previstas em lei. 

 

7.3. O leiloeiro será responsável pela arrecadação integral dos valores referentes ao pagamento 

dos bens arrematados, depositando o valor líquido — deduzida exclusivamente a comissão 

prevista neste contrato — na conta bancária indicada pela Administração. 

7.3.1. O repasse deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da confirmação 

do pagamento pelo arrematante, mediante depósito bancário identificado. 

7.3.2. A ocorrência de fato superveniente que impeça o repasse no prazo legal deverá ser 

imediatamente comunicada à Administração, com apresentação de justificativa formal. 

 

7.4. O leiloeiro deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o repasse: 

a) comprovante do depósito bancário; 

b) relatório simplificado da arrematação; 

c) mapa de lances e ata; 

d) nota fiscal ou recibo relativo à comissão. 

7.4.1. A liquidação administrativa consistirá na verificação da conformidade dos documentos 

apresentados, da regularidade dos repasses, dos registros em ata, das condições de habilitação e da 

inexistência de pendências financeiras. 

7.4.2. Havendo inconsistências, o leiloeiro será notificado para saná-las no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável uma única vez, mediante justificativa aceita pela Administração. 

 

7.5. A falta de comprovação dos repasses no prazo legal poderá ensejar a suspensão temporária do 

credenciamento, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 19.330/2025, o leiloeiro 

credenciado que descumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas estará sujeito às 

penalidades estabelecidas neste instrumento, garantida a prévia defesa. 

 

8.2. Constituem infrações administrativas, nos termos da lei, cometidas com dolo ou culpa, pelo 
licitante ou contratado: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida para o certame ou qualquer outro documento 
solicitado pelo pregoeiro durante a sessão; 
b) não manter a proposta apresentada, salvo em razão de fato superveniente devidamente 
justificado, especialmente quando: 
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b.1) deixar de encaminhar a proposta final correspondente ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigido; 
b.3) solicitar desclassificação após o encerramento da etapa competitiva; 
b.4) deixar de apresentar amostra, quando exigida; ou 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
c) não celebrar o contrato, não retirar ou não assinar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta, sem justificativa aceita pela Administração; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa em qualquer fase da licitação ou da 
contratação; 
e) fraudar o procedimento licitatório ou praticar ato destinado a frustrar seus objetivos; 
f) comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza ou comprometer a lisura 
do certame, especialmente quando: 
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a legislação; 
f.2) induzir deliberadamente a erro a Administração ou os demais licitantes; 
f.3) apresentar amostra falsificada, deteriorada ou adulterada, quando exigida; 
g) praticar ato lesivo à Administração Pública, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção); 
h) dar causa à inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, inclusive as que causem 
prejuízo relevante à Administração ou comprometam a execução de leilões públicos; 
i) retardar, injustificadamente, a execução do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos; 
j) praticar ato fraudulento durante a execução contratual ou na condução de leilões públicos. 
 
8.3. As sanções aplicáveis ao leiloeiro credenciado serão graduadas conforme a gravidade da 

infração e sempre assegurado o direito à ampla defesa, podendo consistir em: 

a) Advertência, nos casos de inexecução parcial sem prejuízo relevante à Administração; 

b) Multa, aplicada nas seguintes hipóteses: 

b.1) Pelo atraso no repasse dos valores de arrematação aos Credenciantes: multa de 0,5% (meio 

por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor líquido da 

arrematação. 

b.2) Pelo atraso na entrega de relatórios, documentos obrigatórios ou comprovantes de repasse: 

multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais). 

c) Multa compensatória: aplicável quando houver prejuízo à Administração ou impossibilidade de 

realização do leilão por culpa do leiloeiro: 

c.1) Pela inexecução total do leilão designado, quando decorrente de responsabilidade do 

leiloeiro: multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total dos bens incluídos no edital, com 

base na avaliação inicial. 

c.2) Pela inexecução parcial que resulte em dano, perda patrimonial ou prejuízo administrativo: 

multa de até 5% (cinco por cento) do valor do item afetado, conforme apuração administrativa. 

c.3) Pela não prestação de contas, desorganização do certame, manipulação indevida de lances 

ou qualquer conduta que comprometa a lisura do leilão: multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total arrematado no certame em que ocorreu a irregularidade. 

c.4) Multa por condutas graves ou fraudulentas: aplicável nos casos previstos nas alíneas “d” a 

“g” do item 8.2 (apresentação de documento falso, fraude, conduta inidônea, e atos lesivos 

descritos na Lei nº 12.846/2013): multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
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arrematado no certame, sem prejuízo das sanções de impedimento e declaração de 

inidoneidade. 

d) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Jaraguá do Sul/SC, bem como com 

seus fundos, fundações, autarquias e entidades da administração indireta, por até 3 (três) anos, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” e “c” do item 8.2, sempre que não 

couber penalidade mais severa; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “d” a “g” do item 8.2, ou nos casos de reincidência 

grave. 

8.3.1. As multas previstas nesta cláusula não possuem natureza indenizatória e não excluem a 

obrigação de reparação integral dos danos, nos termos do art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.2. Se o valor da multa exceder o montante da comissão ou outros créditos devidos ao 

leiloeiro, a diferença poderá ser cobrada pela via administrativa ou judicial. 

 

8.4. A aplicação de sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.5. As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, conforme o §7º do art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem a prévia notificação do interessado, assegurado o 

prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita (art. 157 da Lei nº 

14.133/2021). 

 

8.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo próprio, com contraditório e ampla 

defesa, observando o rito previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

19.330/2025. 

 

8.8. Na aplicação das penalidades, serão considerados os critérios do art. 156, §1º da Lei nº 

14.133/2021: 

I – natureza e gravidade da infração; 

II – peculiaridades do caso concreto; 

III – circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – danos causados à Administração; 

V – implantação de programas de integridade pelo contratado. 

 

8.9. As infrações que também configurem atos lesivos à Administração Pública, nos termos da 

Lei nº 12.846/2013, serão apuradas e julgadas conjuntamente, conforme art. 159 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.10. A personalidade jurídica do leiloeiro credenciado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada para encobrir práticas ilícitas ou confundir patrimônios, estendendo-se as sanções aos 

administradores e sócios com poderes de gestão, conforme art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.11. A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação da 

sanção, registrar e manter atualizados os dados da penalidade no CEIS e no CNEP, conforme o 

art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade são 

passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.13. O descumprimento reiterado das obrigações contratuais ou a prática de infrações graves 

poderá ensejar o descredenciamento do leiloeiro, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 

previstas neste edital. 

 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. A extinção deste Termo de Credenciamento poderá ocorrer por iniciativa da Administração, 
do Leiloeiro Contratado ou de comum acordo entre as partes, observadas as disposições desta 
cláusula, do Edital de Credenciamento nº 244/2025 e da legislação aplicável, especialmente os 
arts. 137 a 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.2. O presente Termo poderá ser extinto: 
9.2.1. Por ato unilateral da Administração, quando verificado: 
a) descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais pelo leiloeiro; 
b) atraso injustificado na realização das etapas do leilão ou na emissão de documentos 
obrigatórios; 
c) prática de atos ilícitos, fraudulentos ou inidôneos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei 
nº 12.846/2013; 
d) perda das condições de habilitação ou de regularidade exigidas no credenciamento; 
e) interesse público devidamente motivado. 
9.2.2. Por culpa do contratado, quando houver: 
a) não execução do serviço; 
b) execução irregular ou deficiente do leilão; 
c) não repasse dos valores arrecadados no prazo contratual; 
d) reincidência em infrações contratuais. 
9.2.3. Por caso fortuito ou força maior, que inviabilize a execução do leilão. 
9.2.4. Rescisão amigável, mediante acordo formal entre as partes, quando demonstrado ser a 
solução mais vantajosa para a Administração. 
9.2.5. Por iniciativa do Leiloeiro Contratado, mediante: 
a) comunicação formal com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis; 
b) inexistência de obrigações pendentes, inclusive apresentação de relatórios, documentos, 
comprovantes de repasse e autos de leilão. 
 
9.4. A extinção contratual não exime o leiloeiro do dever de reparar integralmente os danos 
eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 
(Fundamento: art. 156, §9º da Lei nº 14.133/2021) 
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9.5. Havendo valores pendentes de repasse ao Município, a rescisão somente produzirá efeitos 
após a comprovação do pagamento integral. 
 
9.6. A extinção não gera direito a qualquer espécie de indenização ao leiloeiro, salvo pelos 
serviços efetivamente executados e comprovados até a data da rescisão, quando aplicável. 
 
9.7. A rescisão será formalizada mediante decisão motivada da autoridade competente, 
precedida de: 
a) notificação do leiloeiro; 
b) prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa escrita; 
c) análise da defesa; 
d) manifestação jurídica, quando necessária. 
 
9.8. A decisão final será registrada no SEI e publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina – DOM/SC. 
 
9.9. A rescisão contratual por descumprimento ensejará, quando aplicável, o descredenciamento 
do leiloeiro, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
9.10. O descredenciamento será anotado na lista de credenciados e produzirá efeitos imediatos 
após a publicação do respectivo ato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ENCARGOS.  
 
10.1. Todos os encargos decorrentes da execução dos serviços objeto deste Termo, inclusive 
tributos, despesas operacionais, custos administrativos, encargos fiscais, previdenciários, 
trabalhistas, securitários, tecnológicos ou de qualquer outra natureza, correrão exclusivamente 
por conta do Leiloeiro Contratado, não cabendo ao Município de Jaraguá do Sul/SC, seus fundos, 
fundações, autarquias ou entidades da administração indireta qualquer responsabilidade pelo 
seu pagamento. 
 
10.2. O Município não manterá com o Leiloeiro Contratado qualquer vínculo empregatício, 
societário ou hierárquico, sendo este exclusivamente responsável por sua equipe, auxiliares ou 
prepostos que eventualmente utilize na execução das atividades, arcando integralmente com 
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e civis a eles relacionadas. 
 
10.3. Eventuais despesas adicionais necessárias para a realização do leilão somente poderão 
ser autorizadas se previamente previstas no edital do certame e aprovadas formalmente pela 
Administração, ficando vedada qualquer cobrança não autorizada ao Município, aos participantes 
ou a terceiros. 
 
10.4. A inadimplência do Leiloeiro Contratado quanto aos encargos de sua responsabilidade não 
transfere qualquer obrigação ao Município, que poderá, quando cabível, adotar as medidas 
administrativas ou judiciais pertinentes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LEI 
13.709/2018  
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11.1. Para execução do presente Termo de Credenciamento e da realização dos leilões públicos 
dele decorrentes, o CREDENCIADO autoriza o tratamento dos dados pessoais estritamente 
necessários ao cumprimento de obrigações legais, contratuais e administrativas, nos termos dos 
arts. 7º, I, II e V da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 
11.2. Serão tratados apenas os dados pessoais indispensáveis à execução do credenciamento 
e dos contratos dele decorrentes, incluindo: 
11.2.1. Dados de identificação do leiloeiro (nome, CPF, RG, endereço, matrícula na JUCESC, 
dados profissionais); 
11.2.2. Dados cadastrais do representante legal, quando aplicável; 
11.2.3. Dados relacionados ao cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 
11.2.4. Dados vinculados aos atos administrativos, documentos fiscais, comprovantes de 
repasse, atas e relatórios dos leilões. 
 
11.3. O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, na qualidade de Controlador dos dados, 
compromete-se a realizar o tratamento observando os princípios da finalidade, adequação, 
necessidade, livre acesso, segurança, prevenção e responsabilização, nos termos dos arts. 6º e 
46 da LGPD. 
 
11.4. O compartilhamento dos dados pessoais será realizado apenas quando necessário: 
a) para atendimento às finalidades previstas neste contrato; 
b) para cumprimento de obrigações legais ou regulatórias; 
c) para atendimento às solicitações de órgãos de controle interno ou externo; 
d) para operações no Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 
e) para publicação obrigatória prevista na Lei nº 14.133/2021. 
 
11.5. O MUNICÍPIO adotará medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais do CREDENCIADO contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, conforme art. 46 da LGPD. 
 
11.6. Na hipótese de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, o 
MUNICÍPIO comunicará o CREDENCIADO e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 
ANPD, conforme art. 48 da LGPD. 
 
11.7. Os dados pessoais serão mantidos pelo prazo legal necessário para: 
a) cumprimento das obrigações decorrentes do contrato; 
b) prestação de contas aos órgãos de controle; 
c) guarda administrativa mínima prevista na legislação civil e nas normas de arquivos públicos. 
 
Parágrafo único. O prazo de conservação observará o art. 16 da LGPD, não sendo aplicável 
exclusão imediata dos dados quando houver fundamento legal para sua preservação. 
 
11.8. O CREDENCIADO poderá exercer seus direitos previstos nos arts. 18 e 19 da LGPD, 
mediante requerimento formal encaminhado ao Município. 
 
11.9. A assinatura deste Termo implica ciência inequívoca do CREDENCIADO quanto às formas 
e finalidades do tratamento dos dados pessoais, nos limites necessários à execução contratual 
e ao interesse público. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. A presente contratação não gera despesa pública para o Município de Jaraguá do Sul/SC, 
tampouco para seus fundos, fundações, autarquias ou entidades da administração indireta, uma 
vez que não há pagamento de valores ao Leiloeiro Contratado, cuja remuneração ocorre 
exclusivamente por meio da comissão paga pelo arrematante, nos termos do Decreto Federal nº 
21.981/1932, conforme previsto no Edital de Credenciamento nº 244/2025. 
 
12.2. Em razão da inexistência de repasse financeiro por parte do Município, não há necessidade 
de previsão de dotação orçamentária, de reserva de recursos ou de emissão de empenho, nos 
termos do art. 6º, inciso LV, e art. 105, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.3. Eventuais despesas administrativas internas relacionadas à condução dos procedimentos 
de credenciamento, fiscalização, publicação de atos ou gerenciamento do processo correrão por 
conta das dotações gerais do órgão competente, não constituindo objeto deste contrato. 
 
12.4. Caso, de forma excepcional, sobrevenha necessidade de desembolso financeiro pelo 
Município, hipótese meramente eventual e que não integra o escopo contratual, a despesa 
somente poderá ser realizada mediante prévia indicação e reserva de dotação orçamentária 
específica, nos termos da legislação financeira vigente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1. Os casos omissos deste Termo de Credenciamento serão resolvidos com base no Edital 
de Credenciamento nº 244/2025 e seus anexos, que integram este instrumento 
independentemente de transcrição, prevalecendo suas disposições sobre quaisquer outras em 
caso de divergência. 
 
13.2. Persistindo a omissão, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 19.330/2025, no Decreto Federal nº 21.981/1932, no 
Decreto Federal nº 11.461/2023, bem como demais legislações correlatas aplicáveis à atividade 
de leiloeiro oficial. 
 
13.3. Quando necessário, a Administração poderá solicitar manifestação da Procuradoria-Geral 
do Município (PGM) para orientar a solução da matéria omissa, especialmente sobre aspectos 
jurídicos e interpretativos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO.  
 
14.1. A publicação deste Termo de Credenciamento será realizada pelo Município de Jaraguá 
do Sul/SC em extrato, no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, no Portal 
da Transparência do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO.  
 
16.1 – Fica eleito o Foro desta Comarca de Jaraguá do Sul, estado de Santa Catarina, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas e decorrentes desta Parceria, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente. 
 
 
E por estarem as partes justas e acordes, firmam o presente Termo de Credenciamento, na 
presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.  

 
Jaraguá do Sul, _____.  

 
    CREDENCIANTE:  

CREDENCIADA: 



Data de criação do documento: 26/11/2025 às 12:26:23

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

5OK        2EG        M31        QZW

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/5OK-2EG-M31-QZW
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